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A escolha da «Formação em Alternância»
como tema central desta edição da revista de-
corre da necessidade de todos reflectirmos
sobre um dos mais importantes e actuais de-
sígnios nacionais: Como aumentar a qualifi-
cação escolar e profissional dos portugue-
ses?
O Sistema de Formação em Alternância vulgo,
Sistema de Aprendizagem, enquanto oferta
de formação inicial de jovens, que assegura
uma certificação escolar e profissional é,
certamente, uma das diversas formas pos-
síveis de contribuir para o aumento da qua-
lificação dos portugueses. Sendo este um
Sistema que já existe em Portugal há cerca
de 20 anos, considerou-se interessante re-
flectir, face ao actual contexto nacional, sobre
a sua oportunidade e actualidade, numa óp-
tica de eficácia da dupla certificação; este é,
aliás, o tema abordado num dos artigos desta
edição.
Convidamos os nossos leitores a ler o artigo
central publicado sob o título «A Formação em
alternância e o papel das empresas na qua-
lificação profissional» o qual produz uma re-

flexão muito interessante sobre a necessidade
de pensar e agir, em matéria de qualificações
profissionais, na confluência de três eixos
complementares e indispensáveis: o eixo do
«sistema de educação/ensino», o eixo do
«sistema de formação/emprego» e o eixo
do «sistema produtivo/empresas». 
Damos também conta dos resultados preli-
minares de um trabalho ainda em curso
«O estudo de avaliação do sistema aprendi-
zagem».
Interessante é, igualmente, percebermos a
utilidade deste Sistema, através da perspec-
tiva dos formandos, das suas expectativas
e motivações, realidade espelhada nas entre-
vistas realizadas e reproduzidas nesta edi-
ção.
Por fim, e tal como refiro no artigo que redigi
e que faz parte desta edição, o Programa
Novas Oportunidades e a definição, para o en-
sino secundário, do objectivo de envolver
50% dos alunos em formações profissionais,
vem colocar ao Sistema Aprendizagem novos
desafios, nomeadamente no que respeita ao
seu papel e capacidade de inserção e recen-

tragem neste novo contexto de diversifica-
ção das vias de educação e formação que,
acredito, venha a ser uma tendência a re-
gistar nos próximos anos.
Chamo ainda a atenção do leitor para a divul-
gação da conferência EU e-Learning Lisboa
2007, que decorreu no âmbito da Presidên-
cia Portuguesa da União Europeia e que se tra-
duziu num espaço de reflexão e debate sobre
questões como: o que é aprender e ensinar
nesta década inicial do séc. XXI? O que nos
reservará o eLearning no futuro? Como pode
a Inovação ser realmente alcançada?

editorial

Francisco Caneira
Madelino

Director da Revista,
Presidente 
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Qualificações profissionais – o actual
contexto em Portugal
Vivemos hoje em dia em Portugal uma am-
biência de reorganização dos dispositivos
institucionais de qualificação da população
activa nacional. 
Um dos aspectos que caracterizam este con-
texto é o do reforço do papel do Ministério da
Educação em matéria de qualificação pro-
fissional e o aumento da importância atri-
buída aos níveis de escolaridade da popula-
ção activa do país.
Julgo existir um largo consenso em torno
destas opções mas... para que elas possam
resultar, de facto, num avanço e não num
recuo, importa estarmos seguros de que não
nos deixaremos cair nas nossas tradicionais
tentações nesta matéria.
Antes de mais não nos deixarmos cair na por-
tuguesíssima tentação da descontinuidade:

«Agora é que vai ser..., agora é que vamos
fazer as coisas bem..., o que antes se fazia
não prestava para nada!...»; seria voltar a
cair no fatal engano de não construir o futuro
sobre o que aprendemos no passado.
Haverá também que não nos deixarmos cair
na tentação da «quintalização»: «Se a qua-
lificação profissional afinal sempre é do Mi-
nistério da Educação, que diabo continuam
a fazer aqui o Ministério do Trabalho, o Minis-
tério da Economia, outros Ministérios?!...;
seria voltar à antiga saga de disputas de ter-
ritório entre Ministérios em vez de se conso-
lidar a cooperação entre eles.
Na verdade, outros traços do actual contexto
em Portugal apontam para a necessidade
de pensar e agir, em matéria de qualifica-
ções profissionais, na confluência de três
eixos complementares indispensáveis: o eixo
«sistema de educação/ensino», o eixo «sis-

tema de formação/emprego» e o eixo «sis-
tema produtivo/empresas». 
Importa fazê-lo, por um lado – na vertente
conceptual, técnica e metodológica –, ti-
rando partido de tudo aquilo que temos vindo
a aprender nas últimas décadas e, por outro
lado – na vertente operativa, na vertente
das metas quantitativas a alcançar –, apro-
veitando ao máximo a capacidade de produ-
ção proporcionada pela articulação de todos
os dispositivos já instalados no terreno (es-
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tejam eles sob tutela da Educação, sob tutela
do Trabalho ou sob tutela da Economia). De
entre os traços do contexto a que me estou
a referir julgo merecerem particular relevo
dois deles.
Na vertente conceptual, técnica e metodo-
lógica, relevo a mudança de paradigma, ou
seja, o progressivo abandono do antigo pa-
radigma educação-ensino-formação e a pro-
gressiva construção do novo paradigma
«aprendizagem ao longo da vida e em todos
os contextos de vida». Mudança esta que,
entre outros aspectos, irá obrigar a valorizar
muito os contextos de aprendizagem não
escolares (exteriores aos contextos de en-
sino e de formação) e a alterar profunda-
mente o papel das escolas e dos centros de
formação para que com eles possa convi-
ver e com eles se possam articular devida-
mente.
Na vertente operativa, relevo as ambiciosas
metas quantitativas do Programa Novas
Oportunidades em matéria de qualificação de

jovens, nomeadamente para o período 2007-
-2010 (já em curso, portanto), implicando
um forte e sucessivo aumento de vagas de
formação em todos os subsistemas.
Neste contexto, o Sistema de Aprendizagem-
-Formação em Alternância, assim como as ou-
tras modalidades extra-escolares de forma-
ção qualificante de jovens, precisam de ser
olhados atentamente, quer na perspectiva do
seu contributo quantitativo, em ordem ao
cumprimento das metas estabelecidas no
Programa Novas Oportunidades, quer na
perspectiva do seu contributo qualitativo –
capitalizando importantes aspectos da sua
experiência em ordem à progressiva valori-
zação, dinamização e apoio à Aprendizagem
ao Longo da Vida que ocorra em contextos
não escolares.
Ao longo deste artigo procura-se chamar a
atenção sobre alguns dos aspectos a ter em
consideração nesta matéria.

5revista FORMAR
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A sustentação do desenvolvimento da economia
nacional e da sua atractividade actual e futura para
o investimento e a criação de emprego, a sustenta-
ção da competitividade actual e futura das nossas
empresas, assim como a sustentação da emprega-
bilidade actual e futura dos trabalhadores portu-
gueses, estão em grande medida dependentes do
salto que conseguirmos rapidamente dar, não só
em matéria de qualificação dos nossos jovens can-
didatos a emprego, mas também de requalificação
estrutural e de actualização permanente das quali-
ficações da população activa empregada
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Razão de ser das modalidades 
extra-escolares de formação 
de jovens 
Um primeiro aspecto que julgo merecer aten-
ção é o que se prende com a razão de ser das
modalidades extra-escolares de formação
qualificante de jovens (sob tutela do Minis-
tério do Trabalho ou sob tutela do Ministério
da Economia/Ministérios Sectoriais).
O principal fundamento das modalidades de
formação de jovens realizada no exterior do
sistema de ensino tem sido o de responder
a necessidades a que o sistema (em razão
das suas próprias características e condi-
ções de operação) não responde total ou
parcialmente: necessidades específicas de
determinados segmentos da «procura»
(como é o caso do abandono escolar pre-
coce...), ou necessidades específicas de de-
terminados segmentos da «oferta» (neces-
sidades específicas de determinadas regiões,
sectores ou áreas de actividade económica).

O «Sistema de Aprendizagem» é um bom
exemplo de resposta para o primeiro tipo de
necessidades, procurando também em cer-
tos casos responder a necessidades do
segundo tipo. 
O «Sistema Nacional de Formação Turística»
(antes INFTUR), agora integrando o Insti-
tuto, Turismo de Portugal) tem como princi-
pal objectivo responder a necessidades do
segundo tipo, não deixando também de
contribuir para a diminuição das desistências
e abandonos escolares.
Para além destas razões, nada impede que
estes ou outros sistemas extra-escolares
disponibilizem oferta de formação com outro
fundamento: o fundamento de uma oferta
alternativa à do sistema regular de ensino,
ou seja, uma resposta às mesmas necessi-
dades a que o sistema regular responde,
mas uma resposta que se queira diferente,
diferenciada. Opção que permite, por exem-
plo, a utilização de critérios selectivos de

admissão e uma maior aproximação entre os
perfis de certos públicos-alvo e de determi-
nadas áreas profissionais.
A propósito das respostas formativas dirigi-
das aos jovens que abandonam precoce-
mente o ensino (básico, secundário ou su-
perior), pergunto-me muitas vezes o que
acontece com aqueles que acedem ao em-
prego sem terem obtido uma qualificação
profissional na escola e, também, sem for-
mação profissional extra-escolar. 
Que profissões acabam por conseguir exer-
cer? Profissões de que níveis de qualifica-
ção? Como é que lá chegam? Começam
como aprendizes, ajudantes, auxiliares ou
de que outro modo? Como vão adquirindo e
como lhe vão sendo reconhecidas as suas
competências profissionais?... E não se
pense que estamos a falar de uma pequena
parte dos jovens portugueses, já que as es-
tatísticas apontam para cerca de metade: 1
em cada 2.

dossier 6
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A reflexão sobre esta realidade leva-nos a
apontar para algumas conclusões, como:

>a dimensão quantitativa do trabalho a fazer
em matéria de qualificação dos jovens por-
tugueses que abandonam precocemente
a escola mais do que justifica a existência
de sistemas de qualificação extra-escola-
res, como é o caso do «Sistema de Apren-
dizagem»;

> a eventual escassez da procura sentida
por estes sistemas não parece ficar a dever-
-se à ausência da necessidade, à falta de
mercado potencial, mas certamente ao in-
suficiente ajustamento da oferta à procura
e à insuficiência de medidas de promoção;

>o interessante que seria poder dispor de es-
tudos que analisassem pormenorizada-
mente o que tem acontecido aos jovens
que acedem ao emprego sem prévia qua-
lificação profissional, como se processa a
aquisição das suas competências e como
ocorre a sua progressão profissional; cer-
tamente que desse conhecimento decor-
reriam sugestões importantes para o ajus-
tamento da oferta formativa e sobretudo
para o ajustamento da relação escola-em-
presa-escola.

Equivalência escolar e dupla
certificação
Um segundo aspecto que julgo ser também
merecedor de atenção é o que se prende
com a necessidade e o dever de as modali-
dades extra-escolares fazerem uma forma-
ção diferente da que é realizada pelo sis-
tema de ensino, mas a cujos resultados de
aprendizagem é atribuído o mesmo valor
mediante recursos aos conceitos de «equi-
valência escolar» e de «dupla certificação».
Desde há já cerca de duas décadas que a
formação profissional conquistou equiva-
lência escolar para determinados dos seus
cursos de formação e que o conceito de

«dupla certificação» (escolar e profissio-
nal) se foi consolidando. 
No passado (ainda presente em certos
casos), o ensino (básico, secundário ou su-
perior) conduzia a certificação escolar mas
não a certificação profissional, e a forma-
ção conduzia a certificação profissional mas
não a certificação escolar. 
No presente (ainda futuro em certos casos),
quer o ensino, quer a formação, quer o
RVCC/Aprendizagem nos vários contextos
de vida, conduzem (ou podem conduzir) si-
multaneamente à certificação escolar e pro-
fissional. 
O que tornou e torna hoje possível a dupla cer-
tificação é o conceito de «equivalência»:
algo que é diferente mas a que é atribuído,

em determinadas circunstâncias, o mesmo
valor.
O que se aprende em contextos de vida e o
que se aprende em contexto de formação,
sendo diferente do que se aprende em con-
texto de ensino tem, em determinadas cir-
cunstâncias, o mesmo valor em termos de
habilitação cultural/escolar; o que se aprende
em contexto de ensino, sendo diferente do
que se aprende em contexto formação e em
contextos de vida tem, em determinadas cir-
cunstâncias, valor em termos de habilita-
ção profissional. 
Neste sentido, a tendência que se vinha in-
tensificando ao longo dos últimos anos no
sentido de uma (demasiada) igualização, de
uma (demasiada) uniformização das moda-
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lidades de ensino e das modalidades de for-
mação profissional com dupla certificação,
parece-me errada e conducente a um empo-
brecimento quantitativo e qualitativo das
respostas aos interesses, necessidades e
potencialidades dos diferentes segmentos
da procura de qualificações. 
A meu ver, a realidade aponta no sentido de
requerer mais diferenciação e não menos.
Para as modalidades de formação extra-es-
colar, como é o caso do Sistema de Aprendi-
zagem», fazer diferente do sistema comum
de ensino significa ou deveria significar, por
exemplo: uma formação em ciclos mais cur-
tos; uma mais estreita alternância entre o
contexto formação e o contexto trabalho/em-
presa; maior rigor técnico e maior qualidade
e disponibilidade de recursos de equipa-
mento e de materiais para a realização das
aprendizagens em contexto de prática si-
mulada; uma maior proximidade entre os
perfis de competências/resultados de apren-
dizagem e as necessidades do sistema pro-
dutivo; um maior envolvimento das empre-
sas, dos sectores de actividade, das
associações empresariais e sindicais nos tra-
balhos de qualificação dos jovens portu-
gueses; maior flexibilidade e adaptabilidade
dos curricula e das metodologias; maior fa-
cilidade de recurso a profissionais experien-
tes para intervirem como formadores.
Ainda na mesma lógica de respeito e de va-
lorização do que é, do que deve ser dife-
rente, não se pode admitir que o processo
RVCC – reconhecimento, validação e certi-
ficação de competências adquiridas em con-
textos de vida – venha a ser assimilado a ac-
tividades de ensino ou de formação (dá para
arrepiar quando, aqui e ali, já se ouve falar

em «curso» de RVCC, como se de um novo
«ensino recorrente» ou de uma nova «for-
mação profissional» se tratasse...).

Alternância entre a escola 
e a empresa
Um terceiro aspecto que me parece de rele-
var é o que diz respeito à convicção de que
a alternância entre a escola e a empresa,
entre a aprendizagem em contexto de ensino
ou de formação e a aprendizagem em con-
texto real de trabalho/empresa, é de enorme
relevância para a aquisição de verdadeiras
competências profissionais. 
Na verdade, julgo que na sociedade em que
vivemos as competências escolares e pro-
fissionais podem ser vistas, grosso modo,
como estando organizadas em três gran-
des patamares, ou níveis, de integração su-
cessiva:

> O patamar sociocultural, correspondente
ao ensino básico e às qualificações profis-
sionais que se enxertam nesse nível de es-
colaridade; aqui se integram as compe-
tências básicas da cidadania (pessoais,
sociais, culturais, éticas) inerentes ao de-
sempenho da pessoa nos seus diversos
contextos de vida (família, vizinhança, co-
munidade, escola, utilização de serviços
de saúde, transportes, comércio, cultura,
desporto, lazer, participação religiosa, par-
ticipação política, etc.), cujas aprendiza-
gens em contexto escolar encontram cor-
respondência no seu exercício em contexto
real proporcionado naturalmente pela pró-
pria vida quotidiana.
Nestas competências de cidadania enxer-
tam-se as competências específicas da

vida profissional, nomeadamente: as com-
petências socioprofissionais inerentes ao
saber-estar/agir nos contextos mercado
de emprego, empresa, meio profissional,
equipa de trabalho; as competências tec-
nológicas inerentes à compreensão do
contexto científico, tecnológico e produtivo
em que a sua profissão se insere; as com-
petências técnicas operativas inerentes à
realização das tarefas típicas da sua pro-
fissão.
Ora, para as competências profissionais,
à aprendizagem em contexto de ensino
ou de formação não corresponde natural-
mente o seu exercício em contexto real, já
que o jovem não tem ainda uma vida pro-
fissional; daí a relevância de se organiza-
rem períodos de «prática em contexto real
de trabalho», sob a forma de alternância,
como o faz o Sistema de Aprendizagem, ou
sob a forma de estágios curriculares, como
fazem outros sistemas de ensino ou de for-
mação.

> No segundo patamar, correspondente ao
nível cultural do ensino secundário e às
qualificações profissionais enxertadas
neste nível de escolaridade, o que se passa
é de algum modo paralelo ao atrás descrito,
só que num nível mais elevado; ou seja: nas
competências básicas de cidadania cons-
truídas no patamar anterior são enxerta-
das as competências culturais típicas,
transversais, de quem tem uma forma-
ção secundária; por sua vez, são enxerta-
das nestas as competências profissionais
específicas das profissões situadas neste
patamar (altamente qualificados, quadros
médios...).
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> No terceiro patamar, correspondente às
formações de nível superior e às profis-
sões enxertadas neste nível de escolari-
dade, trata-se de novo processo de inte-
gração; ou seja: nas competências de
cidadania e competências culturais típicas
de uma formação secundária, construídas
no patamar anterior, enxertam-se agora as
competências culturais, transversais, típi-
cas de uma formação superior, nas quais por
sua vez se enxertam as competências pro-
fissionais específicas das profissões deste
nível (técnicos, quadros superiores).

Em qualquer dos níveis permanece a con-
vicção de que a aprendizagem profissional
apenas em contexto de ensino ou de forma-
ção, sem aprendizagem em contexto real de
trabalho, não chega para conferir verdadeiras
competências. 
Os sistemas de qualificação profissional de
jovens que não valorizarem suficientemente
a aprendizagem em contexto real de trabalho
correm o risco de que os seus diplomados
saiam da escola com conhecimento de quase
tudo mas sem saber fazer quase nada, não
sendo de admirar, portanto, que o mercado de
emprego desvalorize tais diplomas.
Uma vez mais, também neste aspecto a ex-
periência do Sistema de Aprendizagem é uma
mais-valia que não pode ser subestimada.
A este propósito, talvez valha a pena lembrar
uma outra tentação em que temos, de vez em
quando, no passado, revelado tendência para
cair: a tentação da «estatística».
Num contexto de grande valorização dos ní-
veis de escolaridade da nossa população ac-
tiva, de grande pressão política para que
sejam alcançadas ambiciosas metas quanti-
tativas e, consequentemente, de grande pres-
são sobre os sistemas envolvidos (sistema
de ensino, sistemas de formação, sistema
de RVCC (o que, em si, é bom...),  podemos,
aqui e ali, cair na tentação de fazer «núme-

ros» em vez de qualificação (o que, a acon-
tecer, seria péssimo).

Participação das empresas 
na qualificação da população activa 
do país
O quarto aspecto que relevo é o que tem a ver
com a experiência do Sistema de Aprendiza-
gem e a pedagogia da participação das em-
presas na qualificação da população activa na-
cional no quadro da implementação do
paradigma «aprendizagem ao longo da vida
e em todos os contextos de vida».
O facto de o Sistema de Aprendizagem ter
vindo a conseguir mobilizar um número cada
vez maior de empresas para participarem na
formação, na qualidade de entidades de apoio
à alternância (mais de 12 000, em 2006),
constitui uma experiência de grande rele-
vância na busca de soluções para o problema
do envolvimento do sistema produtivo no
processo de qualificação da população ac-
tiva nacional.
O desequilíbrio entre a insuficiência estru-
tural das actuais qualificações e a rápida ace-
leração dos níveis de exigência tecnológica
e cultural dos empregos disponíveis nas ac-
tividades económicas competitivas coloca
Portugal numa situação de grande risco. Na
verdade, a sustentação do desenvolvimento
da economia nacional e da sua atractividade
actual e futura para o investimento e a
criação de emprego, a sustentação da com-
petitividade actual e futura das nossas em-
presas, assim como a sustentação da  empre-
gabilidade actual e futura dos trabalhadores
portugueses, estão em grande medida depen-
dentes do salto que conseguirmos dar rapi-
damente, não só em matéria de qualificação
dos nossos jovens candidatos a emprego
mas também de requalificação estrutural e
de actualização permanente das qualifica-
ções da população activa empregada. Donde,
a premência do Programa Novas Oportunida-

des e do esforço público, nesta matéria, atra-
vés do reforço do contributo do Sistema de En-
sino (Ministérios da Educação e do Ensino Su-
perior), do reforço do contributo do Sistema
de Formação (Ministérios do Trabalho e da
Economia) e do contributo do novo Sistema
de RVCC escolar e profissional (Ministérios da
Educação e do Trabalho e a que, a meu ver, se
deveria associar também o Ministério da Eco-
nomia).
Contudo, julgo que todos os que nos encon-
tramos ligados, técnica ou politicamente, a
este assunto temos consciência de que não
chega mobilizar e conjugar os contributos do
sistema de educação/ensino e do sistema
de formação profissional/emprego; todos sa-
bemos que também é preciso que o sistema
produtivo, que as empresas, se assumam
como o 3.º vértice do triângulo, o terceiro
eixo do dispositivo nacional de qualificação
profissional. Tal implica que cada vez mais
empresas se desprendam do entendimento
(ainda muito frequente) de que é aos siste-
mas públicos de educação/ensino e de forma-
ção profissional/emprego que cabe qualificar
a população do país, e que o papel das empre-
sas é contratar-comprar-utilizar essas quali-
ficações, adaptando-as e desenvolvendo-as,
na medida do indispensável, às suas neces-
sidades específicas.
Julgo que só com uma dinamização muito
forte deste 3.º eixo para o trabalho que é pre-
ciso fazer, não só em matéria de qualificação
inicial de jovens mas também e, talvez mesmo
sobretudo, em matéria de RVCC e de Apren-
dizagem ao Longo da Vida, será possível al-
cançar as metas a que o país se propôs. Isto,
por sua vez, implica um enorme trabalho téc-
nico de concepção metodológica, de opera-
cionalização organizativa e de mobilização
deste envolvimento das empresas, para o
qual a experiência do Sistema de Aprendiza-
gem pode constituir uma muito útil fonte de
inspiração.
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Formações profissionalizantes e tec-
nológicas em Portugal – uma opção
tardia, tímida e lenta, no âmbito do
sistema de educação e da formação
profissional
São conhecidos os baixos níveis de educa-
ção e formação profissionalizantes e tec-
nológica da população escolar portuguesa
(e, em consequência, da nossa população
activa) por comparação com os demais
países da OCDE cujos sistemas, durante
as últimas décadas, têm assegurado, em
média, que cerca de 50% de alunos do en-
sino secundário optem por cursos com
orientação profissional e tecnológica, ao
contrário do que tem sucedido em Portugal

(OCDE, Education at a Glance) onde estas
vias só tardiamente e a ritmos envergo-
nhados têm vindo a ganhar espaço e rele-
vância social, por oposição, por exemplo,
à Alemanha, Finlândia, Dinamarca ou
Holanda, onde estas formações integram
mais de 65% dos jovens.

10

Sistema de
formação em
alternância 
-oportunidade 
e actualidade de
uma iniciativa

dossier

Desde a sua criação, o sistema de formação em
alternância constitui uma clara inovação a vários
níveis: social, pedagógico e institucional. Reforçar e
actualizar estas inovações constitui um desafio no
próximo futuro

Maria Márcia Trigo
Primeira Presidente da
Comissão Nacional de

Aprendizagem
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Em 1980, aquando do lançamento da Acção-
-Piloto de Formação Inicial de Jovens, a qual
precedeu e potenciou (a par da perspectiva
da adesão de Portugal à então CEE) a apro-
vação do «Sistema de Aprendizagem», ou
«Sistema de Formação em Alternância» (De-
creto-Lei n.º 102/84, de 29 de Março), Por-
tugal encontrava-se completamente despro-
vido de qualquer oferta de formação
profissionalizante de formação inicial de jo-
vens simultaneamente sistemática, regu-
lar, com garantia de certificação escolar e
profissional e reconhecida pelos principais
Ministérios formadores e pelas empresas.
De facto, os Cursos Técnico-Profissionais e
Profissionais só seriam criados, no âmbito do
Ministério da Educação, timidamente, por
simples Despacho, em 1983 (Despacho n.º
88/ME/83, de 11 de Outubro), a que «aderi-
ram apenas as antigas escolas técnicas,
sendo de certa forma rejeitados pelas restan-
tes» (Joaquim Azevedo, 2004). Foi preciso
esperar por 1989 para que o país fosse do-

tado de uma oferta estruturada de forma-
ção profissionalizante, as escolas profis-
sionais (Decreto--Lei n.º 26/89, de 21 de No-
vembro), orientadas em especial para a ini-
ciativa das mais variadas instituições da so-
ciedade civil, apenas tardiamente envolvendo
como promotores as escolas do ensino se-
cundário públicas, mantendo e reforçando a
resistência do Sistema Educativo (escolas,
professores e sistema superior de forma-
ção de professores) às abordagens de forma-
ções profissionalizantes e tecnológicas,
muito em sintonia com a Lei de Bases do
Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de
Outubro), a qual remete a Formação Profis-
sional para modalidades especiais de educa-
ção (isto é, para modalidades menores e de
menor relevância social e económica), a par
da educação especial, do ensino recorrente
de adultos, do ensino à distância e do ensino
português no estrangeiro (art.º 16.º da LBSE,
Lei n.º 46/86, da Assembleia da República).
E um país paciente e acomodado foi capaz

de aguardar por 1993 (quase 20 anos após
o 25 de Abril) para ver o ensino secundário
integrar 4 cursos gerais e 11 cursos tecno-
lógicos, na sequência da experimentação de
novos desenhos curriculares, no quadro do
Decreto-Lei n.º 3/86, de 7 de Janeiro.
Durante este longo período de lenta e enver-
gonhada mudança, melhor de «resistência
à mudança», o Sistema de Aprendizagem
(SA), de formação em alternância, lançado
pioneira e experimentalmente em 1980 (e,
sistematicamente, em 1984) cresceu, actua-
lizou-se (Decreto-Lei n.º 436/88, Decreto-
-Lei n.º 383/91, Decreto-Lei n.º 205/96) e
envolveu os parceiros sociais e as empresas,
num modelo de formação que ainda hoje
«faz a diferença» pela importância que nela
assume a «formação prática em contexto de
trabalho», ultrapassando a situação de sim-
ples aplicação de conhecimentos, como é
timbre da generalidade do nosso Sistema
de Educação a todos os níveis. Mas também
e ainda por outras características do SA:

11revista FORMAR
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> Alargamento a formações de nível secun-
dário/nível III de qualificação e a novas
áreas e sectores de actividade económica.

> Abrangência dos níveis I, II e III de qualifi-
cação profissional, permitindo a muitos jo-
vens o cumprimento da escolaridade obri-
gatória: ainda de 6 anos à data da criação
do SA em 1984; 9 anos de escolaridade
obrigatória mais tarde e, no quadro da Ini-
ciativa Novas Oportunidades, da ambição
do país e do desafio da competitividade
global, de 12 anos de escolaridade e dupla
certificação. Também é oportuno recordar
aqui uma das muitas características inova-
doras do SA ao prever, no acto da sua fun-
dação em 1984, a possibilidade de cria-
ção de cursos de pré-aprendizagem
conferentes de equivalência à escolari-
dade obrigatória, prevendo ainda (num
gesto raro de visão estratégica na legisla-
ção portuguesa, abrangendo do mais que
um Ministério) que, embora a formação
geral seja da responsabilidade do Ministé-
rio da Educação, esta responsabilidade
pode ser assumida pelo Ministério do Tra-
balho e Segurança Social sempre que tal se
justifique, leia-se, sempre que o Ministério
da Educação não possa assumir esse en-
cargo, o que poria em causa a qualidade das
aprendizagens e o cumprimento das metas
do SA (n.º 4 do art.º 23.º do Decreto-Lei n.º
102/84). 

> Certificação Escolar e Profissional, reconhe-
cida pelo Ministério do Trabalho e Segu-
rança Social, Ministério da Educação e Em-
pregadores.

> Garantia de acesso ao ensino superior e ao
mercado de trabalho.

> Elevados níveis de satisfação dos forman-
dos e dos empregadores.

> Empregabilidade elevada.
> Reconhecimento da empresa e do local de

trabalho como espaço privilegiado de for-
mação e aquisição de conhecimentos e

competências, o que constitui, entre nós,
uma prática avant la lettre já que as nos-
sas elites académicas e outras sempre va-
lorizaram apenas e só o saber académico
e teórico, desvalorizando o saber e compe-
tências adquiridas pela experiência de vida
e de trabalho.

> A consagração, a todos os títulos inova-
dora, desde 1984, que a formação geral é
constituída por 4 domínios (Português,
Matemática, Mundo Actual e Língua Es-
trangeira), num tempo em que os dois Mi-
nistérios   entendiam, como sucedera com
a experiência-piloto, que a equivalência
escolar e profissional deveria correspon-
der obrigatoriamente ao conjunto (à soma
para ser mais explícita) dos respectivos
programas definidos pelo Ministério da
Educação (certificação escolar) e pelo Mi-
nistério do Trabalho e Segurança Social
(certificação profissional). Esta opção,
como outras, constituem, à data, enormes
avanços pedagógicos mas também insti-
tucionais.

Desafios e oportunidades do sistema
de Aprendizagem
Seguindo de perto os últimos Estudos de
Avaliação do Sistema de Aprendizagem po-
demos enfatizar e sistematizar, em espe-
cial:

1. Mantém-se actualmente a pertinência e
relevância do SA face a outras ofertas for-
mativas, com saídas profissionais e públi-
cos-alvo semelhantes, devendo continuar
a ser valorizados os elementos diferencia-
dores do SA enquanto «diferenciação com-
petitiva» da formação em alternância.

2. Face a esta pertinência e actualidade, o SA
deve poder contar periodicamente com
uma campanha de divulgação/valoriza-
ção junto do público em geral e dos públi-
cos-alvo em especial.

3. Impõe-se, no entanto: 

> ser também integrado na oferta inicial
de jovens, a par de outras modalida-
des, de forma a aumentar a procura e
garantir um maior reconhecimento so-
cial;

> construir um «referencial comum» a
todos os percursos de formação inicial
de jovens, independentemente dos seus
promotores e enquadramento institu-
cional: secundário tecnológico, curso de
uma escola profissional, formação em
alternância, cursos de educação/for-
mação;

> garantir a equivalência dos diferentes
diplomas independentemente de per-
cursos diferenciados e garantir que
todas as vias constituem alicerces es-
timulantes para a Aprendizagem ao
Longo da Vida e em todos os contex-
tos de vida e de trabalho; 

> garantir a dupla certificação e o acesso
ao ensino superior, como já sucede;

> assegurar a maleabilidade entre per-
cursos de formação; 

> garantir a complementaridade (e não a
sobreposição) da oferta regional e sec-
torial das diferentes modalidades forma-
tivas, o que pressupõe uma melhor con-
certação entre Ministério do Trabalho e
Segurança Social, Ministério da Educa-
ção e demais parceiros;

> continuar a melhorar a intervenção e fi-
delização dos diferentes actores e par-
ceiros de desenvolvimento do SA: Enti-
dades de Apoio à Aprendizagem (EAA),
Entidades Coordenadoras da Aprendiza-
gem (ECA), selecção/formação/monito-
rização dos tutores, da equipa forma-
tiva e do coordenador da acção;

> simplificar/agrupar a legislação, tor-
nando-a mais acessível e compreensí-
vel.

dossier
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Actualização do mailling de assinantes
da Formar

Contamos consigo...

Ao longo dos últimos 17 anos a Formar tem apostado no desenvolvimento de um  projecto editorial que
pretende ser um espaço de diálogo e de debate com todos profissionais directamente ligados às ques-
tões da formação profissional.

Actualmente a Formar tem perto de 11 mil assinantes e porque diariamente nos continuam a chegar novos
pedidos de assinaturas, chegou a altura de actualizarmos o nosso mailling numa óptica de racionaliza-
ção dos meios disponíveis.

Assim, em próxima edição da revista iremos incluir um postal RSF que, no caso de preten-
der manter-se como assinante da revista, deverá preencher e colocar no correio. É indis-
pensável que refira o seu número de assinante.

Quer continuar assinante da Formar? Por favor colabore connosco...
Contamos consigo e com a sua melhor colaboração.

Preencha e Envie-nos o postal RSF
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Este documento constitui uma compilação
de notas de síntese apresentadas no Semi-
nário Sistema de Aprendizagem por elemen-
tos da equipa de avaliação, os quais aborda-
ram o sistema nas seguintes perspectivas: 

(i) Objectivos e resultados da avaliação,
na óptica da eficácia da formação em al-
ternância (A. Oliveira das Neves).

(ii) Qualidade da formação em alternância
(Luis Imaginário).

(iii) Elementos para a diferenciação com-
petitiva do Sistema de Aprendizagem
(António Figueiredo).

O Estudo de Avaliação do Sistema de Apren-
dizagem, em fase de conclusão, teve inicia-

tiva do Instituto de Emprego e Formação
Profissional, IP, e tem sido acompanhado
pela Comissão Nacional de Aprendizagem
(CNA), instância de orientação estratégica do
Sistema. Os objectivos específicos do es-
tudo são os seguintes: 

> Analisar a pertinência e adequação das
estratégias prosseguidas nos últimos anos
para o desenvolvimento do Sistema de
Aprendizagem (SA).

> Analisar o papel e actuação da CNA en-
quanto sede da orientação estratégica do
SA.

> Analisar a qualidade dos dispositivos de
gestão e de acompanhamento em vigor

tendo em conta as suas condições de efi-
cácia e eficiência.

> Analisar a qualidade da formação minis-
trada no âmbito do SA.

> Avaliar a qualidade da formação prática
em contexto de trabalho e a eficácia do SA
em termos de empregabilidade dos for-
mandos.

dossier

Avaliação 
do sistema 
de aprendizagem
-notas de um
exercício em curso
de execução 

A. Oliveira das Neves
Economista, Perito do

Observatório do
Emprego e Formação

Profissional
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> Analisar o grau de eficiência numa óptica
de custo-benefício.

> Identificar áreas e formas de obter ganhos
de eficiência («fazer mais e melhor»).

> Analisar a contribuição do SA no reforço da
competitividade das empresas.

> Identificação e análise aprofundada de alguns
casos de boas práticas no âmbito do SA. 

O Roteiro Metodológico do Estudo compreen-
deu os seguintes componentes: 

> Quadro de referência, definição metodoló-
gica e construção dos instrumentos de
avaliação.

> Sistematização de informação documental.
> Realização do trabalho de campo.
> 1.º ciclo de entrevistas (CNA, Departa-

mento de Formação e Delegações Regionais
do IEFP e Entidades Coordenadoras da
Aprendizagem – ECA).

> Estudos de caso (15).
> Inquéritos (diplomados, ECA, Entidades de

Apoio à Alternância – EAA, formadores...).
> Focus-group regionais.
> Recolha de informação de experiências

estrangeiras de desenvolvimento de siste-
mas da mesma natureza do SA. 

1 > Resultados e impactes
Na avaliação de Resultados e Impactes do Sis-
tema de Aprendizagem, as apresentações
ao Seminário destacaram os seguintes vec-
tores principais:

Perfil dos jovens no SA
> Atracção de jovens com percursos escola-

res diferenciados pelo SA mas de menor re-
gularidade e sucesso em comparação com
o ensino profissional.

> Predomínio das lógicas profissionais na
aproximação ao SA.

> Evolução positiva do número de formandos
que ingressam no SA por opção.

> Existência significativa de candidatos que
apresentam como motivação a obtenção

do 12.º ano e/ou classificações para in-
gresso no ensino superior.

15revista FORMAR
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Modalidades Formativas
A formação em alternância é uma modalidade formativa inserida no mercado de emprego
que concorre, nomeadamente com modalidades formativas inseridas no sistema escolar,
pela procura dos jovens dirigida a formações de qualificação inicial de carácter profis-
sionalizante. O quadro seguinte sintetiza dados das dinâmicas de execução dessas diferentes
modalidades formativas.

Evolução do volume de diplomados por modalidade formativa

Ensino Ensino Cursos  Sistema de Educação  
Tecnológico Profissional Artísticos Aprendizagem Formação

Especializados de Jovens

2000/2001 Nível 2 — 123 — —

Nível 3 7762 4914 303 —

Subtotal 7762 5037 303 3427 —

2003/2004 Nível 2 — 297 — 2267

Nível 3 6115 6106 258 —

Subtotal 6115 6403 258 4456 2267

Fonte: Estudo de Avaliação do Sistema de Aprendizagem, IESE/Quartenaire Portugal, 2007.

3427

4456

Factores determinantes na opção de frequentar o curso do SA
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Elementos comparativos SA versus
ensino profissional (EP)
O EP apresenta um perfil de diplomados
com um desempenho escolar anterior ao
ingresso nas escolas profissionais mais
favorável que o do SA.

> A taxa de prosseguimento de estudos dos
diplomados inquiridos cifra-se em 22,5% no
SA, e em 32,2% no EP.

> Mais de metade (53,0%) dos diplomados
que prosseguiram estudos ingressaram no
ensino superior (contra 61,2% dos do EP). 

> A principal diferença no tocante ao prosse-
guimento de estudos consiste no maior
peso atribuído pelos diplomados do SA a ra-
zões associadas à formação (incentivo de
formadores/coordenador de turma/tutor/in-
teresse pelas matérias).

2 > A qualidade da formação em
alternância
Componentes sociocultural, científico-
-tecnológica, prática simulada e prática
em contexto real de trabalho
> Boa articulação/coerência para a maioria

dos diplomados respondentes, 20% dos
quais são críticos.

> Problemas de articulação contexto de for-
mação-contexto de trabalho: justaposição

Trajectórias: empregabilidade e prosseguimento de estudos

16dossier

Condição perante a actividade económica após frequência do SA (%)

6 meses após o curso 1 ano após o curso Actualmente

Desempregado 26,1 22 18,1

A trabalhar por conta de outrem, 
prestador de serviços 56,3 55,7 64,1 

A trabalhar por conta própria 2,1 1,2 2

A estudar 9,3 12,1 6,5

A trabalhar e a estudar 4,3 7,3 7,6

Outra 1,9 1,7 1,8

Total 100 100 100

Fonte: Inquérito aos Diplomados do Sistema de Aprendizagem, IESE/Quaternaire Portugal, 2006/07. 

Frases que melhor caracterizam o que é e o que deveria ser o SA na opinião 
do diplomado

SA EP1

Ensino regular 95,8 97,3

9.º ano 38,1 65,9

- Concluiu ou frequentava 
o 10.º ano 47,1

- Concluiu ou frequentava 
o 11.º/12.º ano 14,8 7,0

- Transição directa escola SA/EP 64,8 92,3

- Sem reprovações anteriores 34,2 51,4

- Ficou aprovado no último ano 49,4 70,5

Fonte: Inquérito aos Diplomados do Sistema de Aprendizagem, 
IESE/Quaternaire Portugal, 2006/07.
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mais do que associação; excepcional-
mente, integração/interacção.

> 98% dos diplomados respondentes consi-
deram muito importante ou importantís-
sima a formação em contexto de traba-
lho, mas insuficientemente estruturada e
articulada com as outras componentes.

> Falta de roteiros para as actividades a de-
senvolver nos postos de trabalho/forma-
ção.

> Cooperação muito insuficiente entre for-
madores e tutores. 

Tempos da formação, duração, carga
horária e calendário da alternância
> Duração geralmente aceitável, mas for-

madores da prática simulada (e tutores da
prática real) consideram-na insuficiente. 

> Carga horária diária excessiva, mas não
para todos – prosseguimento de estudos,
por um lado, e aproximação aos tempos de
trabalho real, por outro.

> Reconhecimento e validação de aquisi-
ções anteriores como método para flexi-
bilizar/encurtar a duração da formação
ou de alguma(s) das suas componentes.

> Flexibilidade e autonomia desejáveis, na
opinião das ECA.

> Alternâncias: evitar inserção precoce (os
formandos ainda não estão preparados) e
assegurar práticas continuadas (que per-
mitam a construção de sentidos), na opi-
nião das EAA.

Práticas pedagógicas
> Diplomados e formadores respondentes

consideram-nas apropriadas, mas os forma-
dores da prática simulada mostram algu-
mas reservas.

> Valorização de métodos activos em relação
a métodos expositivos.

> Deficiências de formação de base e
défices de investimento no curso, em
particular na formação sociocultural,
que os formadores procuram contor-
nar.

> Acompanhamento individualizado/perso-
nalizado, apenas pontual.

Programação
> Arranque dos cursos do SA não coincidente

com o dos anos lectivos escolares continua
a ser pertinente mas tornou-se menos
relevante.

> A maioria dos candidatos à frequência do
SA vem directamente da escola.

> Continua a ser problemática a adequação
da oferta de cursos à procura quer dos jo-
vens, quer das empresas.

> Núcleos duros de oferta nacional combi-
nada com ofertas regionais e mesmo locais,
como resposta a necessidades específi-
cas bem identificadas.

Desempenho e cooperação dos
agentes
> Dificuldades de recrutamento de formado-

res, em particular na componente científico-
-tecnológica.

> A maioria dos formadores possui CAP e parti-
cipa em acções de formação pedagógica con-
tínua (para obtenção ou renovação do CAP).

> A larga maioria dos tutores não possui CAP;
os que o obtiveram, fizeram-no por sua pró-
pria iniciativa e não por indicação das ECA.

> Critérios predominantes para o recruta-
mento de tutores: (i) competências técni-
cas e experiência profissional; (ii) aptidão
pedagógica e gosto pelo ensino.

> Dificuldades no recrutamento de coordena-
dores.

> Coordenação geralmente tida por frágil e in-
termitente, mas assaz valorizada pelas ECA
quando acontece.
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3 > Elementos para a
diferenciação competitiva do
Sistema de Aprendizagem 
Quadro favorável
> O SA apresenta potencialmente uma maior

proximidade às condições de percepção
da formação por parte das empresas como
um investimento.

> As características da formação em alter-
nância, com a presença de formação em
prática simulada e em contexto de traba-
lho (na empresa), deveriam, em condi-
ções óptimas, proporcionar um envolvi-
mento empresarial determinado por
avaliação potencial de retorno. E tanto
mais quanto a participação não é co-fi-
nanciada.

Grau de satisfação – «auto-satisfação
contida»
> 87,4% das organizações inquiridas respon-

dentes (174) revelam ter beneficiado das

competências dos diplomados do sistema
de aprendizagem.

> Para 89,6% de 125 EAA, existe conformidade
entre as competências dos diplomados e
as exigências dos profissionais.

> Para 94,4% de 124 EAA, as funções desem-
penhadas pelos trabalhadores diplomados
pelo SA estão de acordo com a formação ad-
quirida no curso.

> Para 95,2% de 126 EAA, os diplomados do
SA são capazes de combinar recursos pes-
soais e recursos externos na sua prática
profissional.

> Para cerca de 200 EAA, o contributo do SA
é elevado em termos de:
- adaptação fácil ao funcionamento da em-

presa – 36,2%;
- cooperar com os restantes elementos do

colectivo – 40,6%;
- ser capaz de reconhecer, descrever e re-

flectir sobre o seu modo de actuar em
contexto profissional – 22,9%.

> Em termos de mobilização de recursos
para a construção de competências co-
lectivas, a satisfação cai para níveis mais
baixos e observa-se uma mobilização
reduzida de competências necessárias
à construção de competências colecti-
vas.

Ideias-chave de avaliação
> Ausência de dificuldades manifestas

em termos de envolvimento empresa-
rial.

> Não são reconhecidos e identificados nexos
de causalidade entre a aprendizagem e a
competitividade empresarial.

> As empresas encontram no SA uma forma
eficaz de superar imperfeições e assime-
trias de informação em processos de recru-
tamento de jovens trabalhadores, sobre-
tudo em contexto de mudança tecnológica
acelerada e de desconfiança face ao sis-
tema educativo.
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«No início, e durante alguns anos, o sistema
de formação em alternância esteve cono-
tado com uma ideia de segunda oportuni-
dade, destinada aos jovens com insucesso es-
colar. Isso hoje já não corresponde à realidade.
Os jovens que vêm para a formação em alter-
nância têm características de aprendizagem
próprias que devem ser aproveitadas e poten-
cializadas e, cada vez mais, encaram este
sistema como formação inicial e não como
um recurso.» A afirmação é do engenheiro
Fernando Mourato, director do Cenfic (Cen-
tro de Formação Profissional da Indústria de
Construção Civil e Obras Públicas do Sul).
Com efeito, hoje em dia a formação em alter-
nância é encarada de uma forma muito dife-
rente e, como os leitores se aperceberão ao
longo da leitura desta reportagem, pelas en-
trevistas que realizámos com alguns for-
mandos e ex-formandos, é um sistema que
potencializa as características de aprendi-
zagem e não apenas um recurso alternativo

a situações de insucesso escolar. Pelo con-
trário é uma opção que, ao permitir aos jovens
contacto com o mundo do trabalho, os enri-
quece e motiva.
Isso não significa, porém, que a formação
em alternância seja a chave do segredo para
o sucesso ou a única alternativa para os jo-
vens que, não se sentindo enquadrados den-
tro do sistema do ensino regular, ou que por
qualquer razão sejam obrigados a abandoná-
-lo, procuram outras opções. Como todos os
modelos formativos, o sistema tem vanta-
gens para alguns mas que para outros podem

não passar de alternativas insípidas e de-
sajustadas. Na impossibilidade de haver sis-
temas que se adaptem de forma universal às
características e apetências de todos os in-

dossierdossier
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Na impossibilidade de haver sistemas que se adap-
tem de forma universal às características e apetên-
cias de todos os indivíduos, este é um modelo com
características específicas de elevado potencial que
se adapta a vários perfis

Carlos Barbosa 
de Oliveira

Jornalista

formar 61 ANÚNCIO  07/11/30  14:31  Page 19



20

divíduos, este é um modelo com caracterís-
ticas específicas de elevado potencial que se
adapta a determinados perfis, mas não a
um universo. Por outras palavras... esta não
é a única solução, mas apenas uma das so-
luções possíveis para os jovens que, tendo
abandonado o sistema regular de ensino,
pretendem adquirir capacidades profissionais
em contacto directo com as empresas, ao
mesmo tempo que melhoram as suas qua-
lificações académicas. Acima de tudo, não
deve ser encarado como etapa final de for-
mação mas como uma oportunidade de pro-
gressão a nível de conhecimentos e habili-
tações académicas, combinada com a
aquisição de capacidades profissionais.

As razões de uma escolha 
Bárbara é açoriana e tem 23 anos. Abando-
nou a sua terra natal após ter concluído o 11.º
ano porque nos Açores não havia as ofertas
de formação para a área profissional que
pretendia. Escolheu o curso de Técnico de De-
senho e Preparador de Obra por acreditar
que poderia obter melhor preparação para o
curso de Arquitectura que pretende concluir.
A frequentar o segundo ano de formação,
Bárbara tem a certeza de que não se enga-
nou, mas a possibilidade de contactar com
a realidade das empresas levou-a a decidir

que quando terminar a formação vai tentar
prosseguir a sua vida profissional conci-
liando, como trabalhadora estudante, a for-
mação académica que lhe permita concluir
o curso de Arquitectura. 
A avaliação que faz é, para já, muito posi-
tiva e não se coíbe de afirmar que «qual-
quer pessoa fica a ganhar com esta experiên-
cia».
Com 24 anos e a frequentar o 3.º ano do
curso de Higiene e Segurança no Trabalho,
Paulo só optou por outra via formativa quando
concluiu que estava a «penar» na escola
para conseguir terminar o 12.º ano. Uma

amiga aconselhou-o a enveredar pelo sis-
tema de formação em alternância e hoje o seu
único lamento é não ter feito essa opção
mais cedo.
Ao contrário de Bárbara e de Paulo, que ten-
cionam concluir os seus estudos universitá-
rios como trabalhadores estudantes, Rodrigo
Vaz já não almeja «ser engenheiro». Fre-
quentou o ensino oficial até ao 12.º ano (sem
aproveitamento) e depois esteve um ano
sem estudar. Ainda tentou no ano seguinte,
sem sucesso, entrar para a Faculdade de

Engenharia. Através da Internet teve conhe-
cimento deste sistema de aprendizagem,
procurou obter informações junto de ami-
gos e decidiu que o melhor que tinha a fazer,
se quisesse entrar para a faculdade, era fre-
quentar um curso que lhe permitisse me-
lhorar as suas competências. Entrou em
2005, com 21 anos, para o curso de Técni-
cos Medidores Orçamentistas e, depois de co-
meçar a fazer formação em contexto de tra-
balho, rapidamente se apercebeu de que a
ideia de ingressar na Faculdade iria ficar para
outra oportunidade ou talvez «para nunca
mais». Tal como Paulo, lamenta «ter perdido
um ano a perseguir essa ideia de entrar para
a Faculdade». 
Encontra, porém, uma justificação para a
decisão tardia, que acredita ocorrer com
outros jovens. «A idade é muito importante
para ganharmos maior consciência e res-
ponsabilização. No 9.º ano quase todos fa-
zemos a mesma pergunta uns aos outros:
o que é que queres fazer? E nessa altura
poucos são os que sabem responder a essa
pergunta com certezas.»
Diferente foi o percurso de Hugo Azevedo.
Deixou os estudos aos 14 anos, com o 9.º
ano por completar, que viria a concluir mais
tarde no ensino recorrente. Depois teve
que cumprir o serviço militar – então ainda
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obrigatório – e foi trabalhar. «Não sabia o
que queria fazer. Andei pela restauração, por
armazéns, por aquilo que foi aparecendo,
mas sempre senti uma insatisfação muito
grande porque sabia que não tinha vida
para aquilo.» Um dia deixou-se convencer
por um amigo e inscreveu-se no curso de
Técnico de Desenho e Preparador de Obra,
embora também não sentisse que fosse
essa a sua área. Alguns anos depois de
uma vida profissional em que não conse-
guia encontrar qualquer sentido e onde os

estímulos eram nulos, Hugo surpreendeu-
-se. «Estes cursos orientam-nos e ajudam-
nos a encontrarmo-nos. Agora faço o que
gosto, sinto que reiniciei a minha vida, que
os formadores gostam de mim e fui muito
bem recebido nas empresas. Esta opção
mudou a minha vida!» Por tudo isto, deixa
um conselho a outros jovens que, como
ele, não sabem o que fazer à vida quando
terminam o 9.º ano mas também não que-
rem continuar os estudos: «Inscrevam-se
nestes cursos e, mais tarde, decidam o
que realmente pretendem fazer. Quanto
mais não seja, adquirem experiência pro-
fissional.»

A vertente académica
A formação em contexto de trabalho e a dupla
certificação – escolar e profissional – são as
características essenciais deste Sistema de
Aprendizagem, uma das vertentes da for-
mação em alternância. Ana Paula, directora
de formação no Cenfic, diz que ao longo dos
anos de experiência pôde observar que uma
grande maioria dos jovens que entram neste
sistema de formação em alternância prosse-
gue os seus estudos. Número revelador, prin-
cipalmente se atendermos ao facto de
muitos destes formandos terem estado
vários anos sem estudar ou revelaram difi-
culdades e desinteresse no sistema regular
de ensino.
Os jovens com quem conversámos parecem
confirmar as palavras da directora de for-
mação pois a maioria, para além de ter ma-
nifestado sentir-se mais confortável e mais
motivado neste sistema do que no ensino re-
gular, revelou pretender continuar a estudar
e obter uma licenciatura. 
É o caso de Hugo que, sem qualquer rebuço,
não hesita em afirmar: «Nunca pensei ter as
notas que tive e isso motivou-me muito.
Nunca me passou pela cabeça tirar um curso,
mas hoje em dia já ponho essa possibilidade.
Percebi que tinha mais capacidades do que as
que eu próprio me conhecia e, embora não es-
teja obcecado com essa ideia, hoje encaro-a
como uma possibilidade muito forte.»
Paulo partilha a mesma opinião: «O facto de
estarmos a trabalhar dá-nos outra motivação
para a aprendizagem da vertente académica
porque vemos, na prática, como é que as
coisas se fazem e percebemos a utilidade
daquilo que aprendemos. Nestes cursos
cria-se disciplina, exige-se assiduidade e
tornamo-nos mais responsáveis porque es-
tamos à porta de entrada de uma vida profis-
sional.»
A única opinião ligeiramente discordante sai
da boca de Rodrigo, para quem o facto de

ter enveredado pelo sistema de aprendiza-
gem de formação em alternância lhe retirou
parcialmente a vontade de concluir um curso
universitário. Quando lhe pergunto se não
acha que essa atitude corresponde a «atirar
a toalha ao chão», a uma desistência para
progredir e aumentar as suas capacidades,
acaba por admitir que «talvez um dia» mas
lembra com um sorriso malandro que «nem
todos podemos ser engenheiros e douto-
res... o país também precisa de técnicos
qualificados com formação intermédia...»
Quem não tem quaisquer hesitações é Bár-
bara. Determinada a concluir o curso de Ar-
quitectura, afirma que o curso não a des-
viou da sua intenção inicial, «talvez demore
mais tempo a ser arquitecta, mas esse é um
desafio que não quero abandonar».
Também Marcos, um ex-formando que con-
cluiu o curso de Técnico de Medições e Or-
çamentos em 2005, com 20 anos, partilha
da opinião de que a formação em alternân-
cia constitui uma oportunidade para «atin-
gir metas que antes não tinham sido traça-
das». Definindo-se como «um hiperactivo
extremo que ou faço o que quero ou não pro-
duzo», Marcos abandonou o ensino secun-
dário quando frequentava o 10.º ano, tendo
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encontrado na formação em alternância o
seu porto de abrigo. «Quando comecei a fre-
quentar o curso de Medições e Orçamentos
comecei a gostar das matérias técnicas, das
disciplinas de formação académica, e desco-
bri as diferenças que existem entre esta for-
mação e o ensino dito normal. Somos cativa-
dos de uma forma motivadora, os formadores
dão as matérias de uma forma mais prática,
dão-nos mais atenção e o ritmo é diferente.»
Quando ainda estava a frequentar o curso,
Marcos tornou-se sócio do pai numa em-
presa familiar e hoje em dia tem responsa-
bilidades numa outra empresa familiar. Sente-
-se extremamente motivado, tem uma
situação profissional com alguma comodi-
dade mas não perde o objectivo de vir a ser
engenheiro civil. «Não é pelo título», escla-
rece, «mas porque sempre foi uma coisa
que desejei ser na vida e que pensava que não
iria conseguir mas que a formação em al-
ternância  me mostrou ser possível».
Que razões justificam que jovens que no en-
sino regular mostravam pouca apetência
para a aprendizagem se passem a sentir
motivados e desejem obter uma licencia-
tura?
Isabel Fernandes, professora do ensino ofi-
cial há 20 anos e na formação profissional há

18, dá-nos uma explicação: «Na escola
temos que nos preocupar essencialmente
com os conteúdos e em cumprir os progra-
mas. Muitos jovens estão desmotivados, a
escola não lhes diz nada, não gostam de
estudar porque encaram a escola como uma
obrigação. Muitos deles acabam por se des-
viar da escola e abandonar os estudos como
forma de se afirmarem contra aquilo que é
obrigatório. Muitos deles, felizmente, aca-
bam por vir para aqui (para a formação em
alternância) e tornam-se diferentes porque
sentem motivações diferentes.»
Há, obviamente, enquadramentos especí-
ficos que justificam a mudança de atitudes
e comportamentos dos jovens e ajudam a
motivá-los. Para a professora Isabel Fernan-
des, um dos segredos consiste em «saber
agarrar os alunos afectivamente». Mas isso
não explica tudo... «A relação que se esta-
belece entre formador e formando é muito
diferente da que se estabelece entre pro-
fessor e aluno. Na formação os alunos fazem
um investimento pessoal e já têm outra ma-
turidade. Ao contrário do que acontece com
muitos jovens no ensino regular, os que vêm
para a formação profissional têm objecti-
vos e traçaram um rumo a dar à sua vida, o
que por si só é factor de motivação», escla-
rece. Professora do ensino oficial e forma-
dora, Isabel Fernandes já encontrou alguns
alunos nos dois sistemas, o que lhe con-
fere um estatuto privilegiado para com-
preender as diferenças de aproveitamento.
«As regras aqui são diferentes, os jovens
têm mais maturidade e maior noção de res-
ponsabilidade porque encaram a formação
como uma oportunidade de entrar na vida
profissional, mas há outro factor determi-
nante: a formação é mais prática, preocu-
pamo-nos com o saber-fazer, no que somos
muito ajudados pelos recursos e tecnolo-
gias que aqui temos e de que a maioria das
escolas não dispõe.»

Fernando Mourato, director do Cenfic, dá um
exemplo prático que ajuda a compreender a
razão por que alguns jovens se sentem mais
motivados no sistema de aprendizagem:

«O facto de os formandos contactarem nas
empresas, em contexto de trabalho, com al-
guma técnicas e tecnologias ajuda-os a per-
ceber a utilidade das coisas. Uma situação
que acontece com alguma frequência é os
formandos contactarem com o Autocad na
empresa e, quando cá chegam, estão extre-
mamente motivados para aprender a traba-
lhar com essa ferramenta porque já viram na
prática a sua aplicação e perceberam a sua
utilidade.»
Nem sempre, porém, as coisas se passam de
forma tão linear. A formação em alternância
não é, por si só, uma panaceia capaz de re-
solver todos os problemas. Na verdade, há jo-
vens que mantêm alguma aversão à ver-
tente académica quando optam pela
formação em alternância e casos em que
são os próprios pais que pedem para os fi-
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lhos abandonarem a formação académica
e continuarem apenas com a formação pro-
fissional. 
Jörg Heinrich, director da Dual na Câmara
de Comércio Luso-Alemã, reconhece a exis-
tência destas situações – ainda que numa
percentagem residual – mas é peremptório
em afirmar que nestes casos convida os alu-
nos a abandonarem a formação. Pragmá-
tico, afirma: «Pela nossa parte o importante
é o emprego e a garantia de que formamos
bons profissionais. Há, porém, uma comple-
mentaridade entre os dois níveis de forma-
ção que conferem ao sistema de formação
em alternância características próprias que
exigimos que sejam cumpridas. Se o for-
mando não as quer aceitar integralmente, o
melhor é escolher outro tipo de formação
que melhor se ajuste ao seu perfil.» 

A vertente profissional
Rui Mestre é topógrafo e ama a sua profis-
são, mas desde há muito que sentia von-
tade de transmitir aos jovens os seus co-
nhecimentos no intuito de «suprir uma
lacuna que existe na formação nesta área».

A partir de 2005 cumpriu o seu desejo, pas-
sando a conjugar a sua actividade profissio-
nal com a de formador do Cenfic. Faz uma
avaliação positiva da experiência porque,
«apesar de alguns jovens, no início trazerem
alguns vícios da escola, ao fim de algum
tempo, quando entram no contexto de traba-
lho, ganham maior motivação e interesse».
É isso que lhe dá a garantia de estar a formar
alguns profissionais com futuro.
Também José Augusto Santos, coordenador
de formação neste Centro, acompanha anual-
mente 60 a 70 formandos que fazem está-
gios nas empresas. Da sua experiência de 20
anos como formador destaca as vantagens
da formação em alternância, pela «motiva-
ção que cria na maioria dos alunos, quer na
vertente profissional, quer académica».
A sua opinião é corroborada por Bárbara, que
acha muito importante a formação em con-

texto de trabalho, porque «há um conheci-
mento mútuo entre empresa e formando
que favorece relações futuras e cria expec-
tativas de entrada no mercado de trabalho».
Paulo partilha idêntica opinião e expectati-
vas, como se infere das suas palavras: «A via
profissional dá-nos enquadramento no mer-
cado de trabalho e temos a noção de que, se
as coisas correrem bem, quando acabar-
mos o curso temos grande possibilidade de
ficar a trabalhar na empresa ou, pelo menos,
de entrar no mercado de trabalho com outras
armas e outras capacidades.» E se para
Hugo Azevedo o mais importante na forma-
ção em contexto de trabalho foi ter conse-
guido «traçar um rumo numa altura em que
não gostava de nada do que estava a fazer»,
para Paula Farias foi um pesadelo, pois
em três anos passou por três empresas di-
ferentes. 

23revista FORMAR
número 61

formar 61 ANÚNCIO  07/11/30  14:31  Page 23



«Normalmente o formando faz a sua apren-
dizagem sempre na mesma empresa, mas às
vezes as relações com as empresas não cor-
rem bem, temos de admiti-lo, o que acon-
selha a mudança e leva a que o formando fre-
quente mais do que uma empresa», confessa
Fernando Mourato.
Mas afinal quem tem mais a ganhar com a for-
mação em alternância: os jovens ou as em-
presas? 
Fernando Mourato defende que as vanta-
gens são mútuas: «A formação em alternân-
cia é uma mais-valia para as empresas que
têm a possibilidade ímpar de observar um
jovem ao longo de 3 anos (ainda que não de
forma continuada), o que reduz a margem de
erro. Não há que esconder esse facto, mas
também não nos podemos esquecer que a
inversa é verdadeira pois, nos períodos em
que está a fazer formação em contexto de tra-
balho, o jovem também tem oportunidade
de se mostrar.»

Jörg Heinrich, por sua vez, aponta «a elevada
taxa de empregabilidade – superior a 90%»
– como uma mais-valia para os formandos
mas não esconde que «o objectivo de quem
forma é formar bons profissionais e o objec-
tivo das empresas é poder recrutá-los. É
esse interesse tripartido que justifica a ele-
vada taxa de empregabilidade».
À primeira vista podemos ser levados a pen-
sar que a empresa se comporta como mera
receptora de formandos escusando-se a ter
uma participação proactiva e optando por
ficar à espera de colher os frutos da forma-
ção, sem que para tal tenha que arriscar no
recrutamento de colaboradores cujas ca-
racterísticas e capacidades desconhece. 
Fernando Mourato afasta liminarmente esta
hipótese. Embora considere desejável que
as empresas se envolvam mais neste sis-
tema e percebam as vantagens que lhes
traz, prefere realçar a interacção entre os
centros de formação profissional e as em-

presas como uma forma de garantir as vir-
tualidades do sistema. «Não pode ficar cada
um nas suas tamanquinhas... cada parceiro
deve assumir as suas responsabilidades,
garantindo um reforço da ligação entre os
centros de formação e os tutores das empre-
sas, de molde a garantir que o interesse das
empresas e dos formandos são mutuamente
assegurados.»
João é hoje engenheiro electrotécnico. Aban-
donou os estudos no 9.º ano porque os pais
não tinham possibilidade de custear os es-
tudos e acabou por optar pela formação em
alternância. «Enquanto frequentei o curso,
mesmo em contexto de trabalho, sabia que
não queria ficar por ali. Nunca fui um grande
aluno no ensino oficial, mas sempre me
senti motivado a estudar. Foram as circuns-
tâncias da vida que me impediram de pros-
seguir os estudos e senti-me um bocado
revoltado por isso. Quando terminei o curso,
fiquei a trabalhar na empresa onde estagiei
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mas senti-me sempre um bocado explo-
rado. Acho que as empresas nos cobram,
quando nos contratam, pelo facto de nos
terem permitido estagiar durante o curso.
Logo que pude saí para outra empresa e foi
então que consegui ter condições para vol-
tar a estudar e concluir o curso de Enge-
nharia, porque onde estava criaram-me
imensas dificuldades para prosseguir os
estudos.»
Fernando Mourato tem uma vivência dife-
rente: «Em minha opinião, a maioria das
empresas que recebem formandos rejuve-
nesceram porque estes jovens introduzi-
ram sangue novo e uma nova forma de
olhar, inclusive em relação aos seus cola-
boradores mais antigos. A maioria, repito, vê
os formandos como uma janela de oportu-
nidade para criar inovação e aumentar a
sua competitividade.»

Mas estarão as empresas a desempenhar ca-
balmente o seu papel ou a aproveitar-se das
condições que o sistema proporciona? 
«Claro que é sempre possível melhorar... as
empresas já fazem o esforço de  destacar um
tutor para acompanhar o jovem, mas se me
pergunta se acho desejável que se envolvam
mais neste sistema, claro que sim. Pela parte
dos CFP, também deve haver uma escolha
criteriosa das empresas que entram no sis-

tema, certificando-se que têm todas as con-
dições para receber um formando. Não é qual-
quer empresa que entra no programa...» 
E o que acha que deve ser feito para introdu-
zir melhorias no sistema? 
«Embora tenha que olhar para si próprio e
revitalizar-se, o sistema mantém as suas vir-
tualidades intactas porque funciona de uma
forma natural e interactiva, onde jovens e em-
presas ficam a ganhar.»  
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Decorreu no auditório do CITEFORMA
– Centro de Formação Profissional dos Tra-
balhadores de Escritório, Comércio, Servi-
ços e Novas Tecnologias, no dia 19 de Julho,
o Seminário «Formação em Alternância –
Sistema de Aprendizagem». Neste Seminá-
rio foi apresentado o draft do Relatório Final
do Estudo de Avaliação do Sistema de Apren-
dizagem, produzido pelo Consórcio IESE/Qua-
ternaire Portugal.
Esta iniciativa teve início com a apresenta-
ção do tema «O futuro europeu e global dos
sistemas de aprendizagem e de alternân-
cia. Reforçar a cooperação europeia para de-
senvolver a qualidade e tornar a formação
para os jovens mais atractiva», pela Dr.ª
Marta Ferreira, por parte da Comissão Euro-
peia, tendo em seguida o Presidente do Con-
selho Directivo do IEFP, IP, Dr. Francisco Ma-
delino, apresentado o enquadramento do

Sistema de Aprendizagem (SA) no contexto
da formação profissional e no cumprimento
dos objectivos definidos pelo Governo atra-
vés do Programa Novas Oportunidades.
Este Seminário foi constituído por três pai-
néis designados por:

> Draft do Relatório Final do Estudo de Ava-
liação do Sistema de Aprendizagem.

> Conclusões do Estudo Comunitário MOVI-
IT – Projecto Mobilidade Especial para a
Aprendizagem.

> Modelos Europeus de Alternância – Evolu-
ções e reformas em curso. Como construir
uma cooperação reforçada.

No 1.º painel foi apresentado o draft do Re-
latório Final do estudo atrás mencionado.
Integraram este painel o Dr. Nelson Matias,
na qualidade de moderador, e os represen-

tantes do Consórcio IESE/Quaternaire Por-
tugal – Dr. Oliveira das Neves, Dr. Luís Imagi-
nário e Dr. António Figueiredo.
Este Estudo foi suscitado no âmbito das
conclusões de um Encontro-Reflexão da Co-
missão Nacional de Aprendizagem – CNA, en-
tidade que orienta e acompanha estrategica-
mente o SA, e apoiado pelo Conselho Directivo
do IEFP, IP que considerou oportuna e neces-
sária a realização de um estudo de acompa-
nhamento e avaliação do SA que evidenciasse
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potencialidades e fragilidades, bem como
suscitasse propostas de alteração com o
objectivo de melhorar a qualidade e maxi-
mizar a eficácia num quadro de interacção
e complementaridade com as restantes mo-
dalidades de formação inicial qualificante,
designadamente as de dupla certificação.
Da apresentação, no 1.º painel, do draft do Re-
latório Final foram realçados os seguintes as-
pectos positivos:

> Estabilidade do perfil estrutural de resul-
tados: forte contributo para o aumento da
escolarização e de qualificação da popula-
ção jovem.

> Baixas taxas de abandono, em contraste
com outras modalidades de educação e
formação.

> Elevadas taxas de absorção profissional de
diplomados pelo SA – legitimadoras do su-
cesso da formação de um segmento juve-
nil com menores capacidades sociais e es-
colares.

> Afirmação de relevância social perante a
procura juvenil e perante a procura em-
presarial de qualificações.

> Ausência de dificuldades manifestas em
termos de envolvimento empresarial.

> Não são reconhecidos e identificados
nexos de causalidade entre a aprendizagem
e a competitividade empresarial.

> As empresas encontram no sistema de
aprendizagem uma forma eficaz de supe-
rar imperfeições e assimetrias de informa-
ção em processos de recrutamento de jo-
vens trabalhadores, sobretudo em contexto
de mudança tecnológica acelerada e de
desconfiança face ao sistema educativo.

Apesar dos aspectos positivos destacados,
concluiu-se que existem situações que
podem ser melhoradas a fim de optimizar o
resultado final, nomeadamente:

> Na formação prática em contexto de traba-
lho, importa reforçar o trabalho desenvol-

vido com as empresas e o acompanha-
mento dos formandos tendo em vista po-
tenciar as aprendizagens efectuadas em
contexto real de trabalho.

> Os referenciais de formação devem ser ac-
tualizados de uma forma mais agilizada.

> A constituição das equipas formativas, em
particular pela rotatividade de formado-
res, condiciona a adopção de estratégias
mais qualificadas na organização dos cur-
sos, na relação com as empresas e no
acompanhamento dos formandos. 

> Na relação entre os diversos elementos
da equipa formativa, o aspecto conside-
rado mais crítico prende-se com o afasta-
mento dos tutores da prática em contexto
de trabalho que, por se tratar de um profis-
sional da empresa, a disponibilidade de
que dispõe é limitada, nomeadamente para
participar em reuniões e articular com os
restantes elementos tendo em vista a troca
de informação sobre o(s) formando(s)
que acompanha.
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Este Seminário contou ainda, no decurso
do 2.º painel, com a presença de vários
especialistas em questões da educação
e formação profissional e foram divulga-
das as conclusões de um projecto de mo-
bilidade   europeia de aprendizes promovido
pela Direcção-Geral da Educação e da Cul-
tura, designado por Move-it. 
Neste 2.º painel participaram o Dr. Luís
Centeno, na qualidade de moderador,
o Dr. Reinot Van Brakel, da PrinceWater-
house & Coopers, que apresentou as con-
clusões do projecto, e a Dr.ª Marijke Das-
horst, da Comissão Europeia, que expôs as
linhas gerais do projecto, tendo reforçado
a ideia de que, no âmbito da alternância
própria do Sistema de Aprendizagem, se
deve revitalizar a medida de mobilidade
dos formandos. 

O 3.º e último painel, moderado pela Dr.ª
Cândida Soares, Presidente da CNA, apre-
sentou alguns modelos europeus de forma-
ção em alternância, nomeadamente o sis-
tema francês, tratado pela Dr.ª Maryannick
Malicot, do Ministério de Educação, a reali-
dade austríaca, pelo Dr. Arthur Schneeberger,
do Ministério de Educação, e a realidade ita-
liana, através do Dr. Cláudio Vitalli, do ISFOL.
O evento foi encerrado com a apresentação,
por parte do Presidente do Conselho Direc-
tivo do IEFP, IP, de uma síntese dos  trabalhos
dos 3 painéis, tendo reforçado as seguintes
ideias-chave relativamente à aprendizagem: 

> Trata-se de uma modalidade que possui po-
tencialidades, que importa manter, refor-
çando, em especial, aquilo que a diferen-
cia positivamente em relação às outras

ofertas de dupla certificação, ou seja, a
formação em alternância. 

> A importância atribuída às aprendizagens
efectuadas no posto de trabalho que
devem conduzir a uma selecção criteriosa
das empresas, garantindo a sua qualidade
em termos de avanço tecnológico e de
condições de trabalho.

> A importância estratégica das áreas de
formação a investir considerando as ne-
cessidades de qualificação entendidas
como essenciais para o desenvolvimento
do país.

Por fim, salientou a importância de se recor-
rer com maior frequência à medida de mo-
bilidade do Programa Leonardo da Vinci para
fomentar, neste contexto, a mobilidade dos
jovens formandos.
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dossier

Através da RCM n.º 173/2007, de 7 de
Novembro, o governo aprovou um conjunto
de medidas de reforma da formação profis-
sional, acordada com a generalidade dos
parceiros sociais com assento na Comissão
Permanente de Concertação Social e que
têm como principal objectivo aumentar o
acesso dos jovens e adultos a oportunidades
de qualificação ao longo da vida, bem como
assegurar a relevância e a qualidade do in-
vestimento em formação, criando um quadro
mais ajustado à aplicação dos fundos es-
truturais de que Portugal vai beneficiar no âm-
bito do Quadro de Referência Estratégico Na-
cional (QREN).

Neste contexto, foram aprovadas as seguin-
tes medidas:

> A reforma da formação profissional, nos ter-
mos dos documentos anexos à RCM
n.º 173/2007, de 7 de Novembro, e que
dela fazem parte integrante.

> O projecto de decreto-lei que estabelece o Sis-
tema Nacional de Qualificações, criando
nesse âmbito o Quadro Nacional de Qualifi-
cações, o Catálogo Nacional de Qualificações
e a Caderneta Individual de Competências.

> O projecto de decreto-lei que estabelece os
princípios do Sistema de Regulação de
Acesso a Profissões que, por razões de in-

teresse colectivo ou por motivos inerentes
à capacidade do trabalhador, possam exi-
gir a introdução de restrições ao princípio
constitucional da liberdade de escolha de
profissão, regulando as estruturas res-
ponsáveis pela sua preparação, acompa-
nhamento e avaliação.

Para uma melhor compreensão do alcance
destas medidas e da estratégia que lhes
está subjacente convidamos os nossos lei-
tores a lerem na íntegra a RCM n.º 173/2007,
de 7 de Novembro, publicada no DR, I série,
n.º 214, bem como a visitar o site www.por-
tugal.gov.pt
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Lições da experiência para projectar
o futuro
O nível de ensino secundário, em Portugal,
foi quase sempre visto como uma passa-
deira com o objectivo de formar jovens que
se destinariam ao ensino superior. Nesse
sentido, era visto como um grau de ensino
intermédio e não como uma possibilidade de
formação de jovens em fim de ciclo escolar.
Foram as necessidades efectivas do mer-
cado de trabalho ou de determinados grupos
económicos que levaram ao nascimento do
ensino comercial e industrial, cujo objectivo
era formar pessoas, neste grau de ensino,
para actividades económicas específicas. 
Aquando da Revolução de 1974, a organi-
zação do ensino industrial e comercial de-
corria basicamente das reformas da educa-
ção ocorridas em 1931, que juntava à então
escolaridade obrigatória mais 4 anos de for-
mação profissional, e 1941, em que o período
de formação exigido passou de 4 para 5
anos, porquanto passou a exigir-se 2 anos
de formação geral prévia com o objectivo
de dotar os indivíduos das agora chamadas
competências escolares e de cidadania. Já

na altura alguns meios empresariais reagi-
ram contra esta escolarização da formação.
A estrutura de escolas industriais e comer-
ciais do Estado Novo decorria destas refor-
mas que criaram os cursos gerais e depois,
inclusive, mais dois anos dos então deno-
minados cursos complementares.
Após 1974, com a criação do ensino unifi-
cado, acabaram as escolas industriais e co-
merciais, tendo dado origem, conjuntamente
com os liceus, às escolas secundárias; desta
forma verificou-se uma uniformização do
ensino, sendo a formação profissional pra-
ticamente eliminada do ensino regular. É

verdade que existiram várias tentativas,
desde aí, de reintroduzir a vertente profis-
sional no ensino dito regular, contudo a
carga lectiva, o aprofundamento das maté-
rias e a especialização do corpo docente,

30

O sistema de
aprendizagem 
em Portugal

análise crítica

O Programa Novas Oportunidades e a definição, para o ensino

secundário, do objectivo de envolver 50% dos alunos em forma-

ções profissionais vem colocar ao Sistema de Aprendizagem

desafios novos, nomeadamente no que respeita ao seu papel e

capacidade de inserção e recentragem neste novo contexto de

diversificação das vias de educação e formação que, acredito,

ser uma tendência dos próximos anos em Portugal, qualquer

que seja a sensibilidade governativa dominante

Francisco Caneira
Madelino

Presidente do Conselho
Directivo do IEFP, IP

formar 61 ANÚNCIO  07/11/30  14:31  Page 30



entre várias razões, fez baixar a capaci-
dade de qualificação profissional dessas
formações.
Fui aluno no primeiro ano do ensino unificado,
em duas antigas escolas industriais de forte
tradição em que, apesar de tudo, aquelas
consequências foram menos intensas mas
os efeitos mencionados atrás foram óbvios.
As antigas escolas industriais e comerciais
eram socialmente estigmatizantes face aos
liceus. Os filhos dos operários e pequenos co-
merciantes destinavam-se às primeiras: es-
tudar para trabalhar nas profissões inter-
médias. Os filhos das classes mais abonadas
aos segundos: destinados a doutores e en-
genheiros. A passadeira entre as duas vias
de ensino era difícil, tortuosa, complicada e
morosa. Não está em causa a unificação do
ensino; esta foi necessária, do ponto de vista
social e das necessidades de massificação
do ensino, num país dele carente, mas a re-
viravolta foi demasiado radical. O país prati-

camente eliminou o ensino profissionali-
zante.
Só após 1986, com a entrada de Portugal na
então Comunidade Europeia, com o acesso
aos apoios dos fundos comunitários, basica-
mente o Fundo Social Europeu, surgiram
duas importantes formas de ensino profis-
sionalizante, com equivalência escolar ao
12.º ano no final da formação: os cursos pro-
fissionais, no âmbito das escolas profissio-
nais, tutelados pelo Ministério da Educação,
e o Sistema de Aprendizagem, herdado do sis-
tema dual dos alemães, tutelado pelo Minis-
tério do Trabalho (simplificando a regulação
institucional). 
O sistema escolar regular e a própria socie-
dade começaram por olhar para estes dois
subsistemas de ensino e formação com al-
guma desconfiança. Era, e em certos seg-
mentos ainda é, visto como um ensino de se-
gunda, uma opção para quem não foi bem
sucedido no sistema regular de ensino. No en-

tanto, estes foram, durante duas décadas, a
resistência do ensino profissional em Portu-
gal.
É objectivo deste artigo reflectir sobre o que
foi, e o que pode ser, uma destas vias de en-
sino e formação: o Sistema de Aprendiza-
gem. O Sistema de Aprendizagem apresen-
tou uma grande característica inovadora:
uma parte da formação prática seria feita
nas empresas. Daí o nome de sistema de al-
ternância (entre a escola e a empresa). E
daqui, de facto, decorriam enormes potencia-
lidades.
Mas a experiência, tal qual foi implementada,
desde logo ou ao longo do processo, foi de-
monstrando algumas dificuldades, das quais
poderíamos enumerar as seguintes:

> A dependência financeira do Fundo Social
Europeu, marcadamente na primeira pas-
sagem do primeiro Quadro para o segundo
QCA, com grandes oscilações no número de
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envolvidos e nas entidades promotoras as-
sociadas, embora a situação tenha estabi-
lizado nos últimos 10 anos.

> A dificuldade em, inicialmente, captar jovens
em número suficiente para criar um sis-
tema com uma base criticamente mínima,
nomeadamente nas profissões operárias
de qualificação média e elevada.

> A generalização, na sociedade portuguesa,
de que este era um sistema destinado aos
jovens de insucesso escolar, representação
interiorizada inclusive nas orientações es-
colares e profissionais.

> Algumas entidades empregadoras, e as
entidades coordenadoras, encaravam a
presença do formando na empresa como
um estagiário, senão mesmo um trabalha-
dor.

> A necessidade de captar entidades empre-
gadoras disponíveis para aceitarem alu-
nos, quando o país não tinha muita tradi-
ção nesta matéria, a par das dificuldades
inerentes às estruturas do IEFP, levou a
níveis de acompanhamento aligeirados e
até mesmo superficiais.

> Os mecanismos relativos à definição das
cargas e dos conteúdos horários, moro-
sos e pesados, tinham por resultado uma
enorme dificuldade de adaptação às osci-
lações e inovações resultantes do mer-
cado de trabalho.

> A grande diferença das cargas horárias,
face a outros subsistemas como os cursos
profissionais, e recentemente os cursos
de educação-formação, criaram ao Sis-
tema Aprendizagem pressões competitivas
novas.

De qualquer forma, apesar destas pressões
e destes problemas, este sistema foi-se con-
solidando no país como uma alternativa ao
sistema regular de ensino e perdendo o es-
tigma de «ensino de segunda» que inicial-
mente lhe esteve associado, estabilizando
nos últimos 10 anos em valores médios pró-
ximos dos 23 mil alunos. Para o sucesso
destas formações contribuiu largamente a
sua grande empregabilidade, a qualidade da
formação de cidadania dada, traduzida nos
acessos às universidades, o envolvimento

das empresas, a intensidade lectiva diária e
anual da formação, elemento decisivo para
reduzir o abandono e insucesso escolar.
O Programa Novas Oportunidades e a defi-
nição, para o ensino secundário, do objec-
tivo de envolver 50% dos alunos em forma-
ções profissionais vem colocar ao Sistema
de Aprendizagem desafios novos, nomeada-
mente no que respeita ao seu papel e à sua
capacidade de inserção e recentragem neste
novo contexto de diversificação das vias de
educação e formação que, acredito, é uma
tendência dos próximos anos em Portugal
qualquer que seja a sensibilidade governa-
tiva dominante.
As virtualidades e potencialidades do Sis-
tema Aprendizagem justificam a sua pre-
sença enquanto subsistema, activo, pene-
trante, moderno e mobilizador nas ofertas e
na captação da procura dos alunos do secun-
dário.
O IEFP, IP, enquanto serviço público de em-
prego e grande promotor da formação profis-
sional em Portugal, tem essa grande res-
ponsabilidade, mas também enormes
potencialidades de levar este projecto a bom
porto. Pela sua ligação às empresas e aos Par-
ceiros Sociais nos diversos níveis institu-
cionais das suas estruturas. Pela sua rede de
centros, de gestão directa e protocolares,
que se distribui pelo país. Pelo envolvimento
e motivação dos seus colaboradores e a sua
ligação à história do Sistema Aprendizagem
em Portugal. Pela qualidade das suas infra-
-estruturas físicas da formação.
Concluindo, é preciso tirar ilações dos pon-
tos fortes e fracos desta experiência no pas-
sado para encarar os desafios económicos,
sociais e institucionais do futuro, mas a di-
mensão dos aspectos positivos faz-nos cen-
trar a atenção nas adaptações necessárias
deste sistema com uma grande convicção de
rejuvenescimento do sistema de alternância
em Portugal.
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O CRVCC da ESDIME – Valorizar ex-
periências da vida em contexto rural 
Num longo caminho já percorrido pela
ESDIME na participação em processos de
Educação e Formação de Adultos, surgiu o
desafio de abraçar uma experiência de imple-
mentação de um Centro de Reconhecimento,
Validação e Certificação de Competências
em Ferreira do Alentejo, baptizado Casa do
S@ber+. 
Corroborando a prioridade da sua interven-
ção em qualificar as pessoas, entendida
como uma das chaves para o desenvolvi-
mento, a ESDIME aposta num trabalho com
os adultos, tratando cada um na sua indivi-
dualidade, orientando cada (re)construção
de trajectória de vida, desocultando sabe-
res e experiências nunca antes reflectidas.
Depositar seriedade, qualidade e confiança
num trabalho, cujo último objectivo consiste
em reconhecer formalmente competências
adquiridas ao longo da vida, adivinha-se
como um pressuposto da missão da ESDIME. 
No discurso de quem acompanhou os adul-
tos neste processo, bem como nas vozes e
testemunhos dos protagonistas que nele
estiveram envolvidos, é incontornável a re-

ferência positiva e recorrente à relação es-
tabelecida entre os diferentes actores em

cena. A empatia e proximidade criada com os
técnicos da ESDIME será sempre lembrada

Casa do s@ber+   

actuais

A ESDIME – Agência para o Desenvolvimento Local
no Alentejo Sudoeste, com sede em Messejana, con-
celho de Aljustrel, foi criada em 1989 como uma
cooperativa sem fins lucrativos. Após 18 anos de ac-
tuação ao serviço desta região alentejana, a  ESDIME
mantém os seus objectivos de continuar a apoiar e
potenciar o desenvolvimento integrado e partici-
pado do Alentejo Sudoeste integrando os vectores
económico, social e cultural

Filipa Lourenço 
Susana Graça

Sociólogas, Espaço e
Desenvolvimento
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pelos adultos certificados pela Casa do
S@ber+. A propósito desta especificidade,
que acaba por ser um elemento diferencia-
dor deste CRVCC, não é de mais voltar ao
debate sobre a qualidade e o rigor de um pro-
cesso que implica conhecimento, acompa-
nhamento e avaliação de competências
tendo em vista o seu reconhecimento e cer-
tificação. Relembramos os mais esqueci-
dos da importância da inserção territorial de
entidades como a ESDIME, cujo trabalho se
ergue e consolida na relação com as pes-
soas e na crença de que estas são o motor
para o desenvolvimento dos territórios. Ora,
se estamos a falar de um enraizamento
destas associações nas comunidades lo-
cais, perdem sentido algumas críticas que
questionam a compatibilidade entre uma in-
tervenção séria e rigorosa e a relação pró-
xima e empática com as pessoas. Só quem

não conhece o trabalho das Associações
de Desenvolvimento Local e não identifica
os valores da ruralidade pode ter esta opi-
nião. 
Foi com o objectivo de comprovar a inova-
ção introduzida pelo Sistema de RVCC, ao
nível das metodologias e das abordagens uti-
lizadas, que a ESDIME decidiu promover,
em parceria com a Espaço e Desenvolvi-
mento e com a consultoria de Alberto Melo,
Isabel Duarte e António Fragoso, um es-
tudo de investigação centrado nos impac-
tos da certificação de competências na vida
das pessoas. Mas foi, essencialmente, para
conhecer e divulgar os impactos deste pro-
cesso na vida dos adultos e nos actores
envolvidos que decidiu investir num estudo
de carácter regional com capacidade para
aferir resultados comparáveis às evidên-
cias nacionais. 
No que concerne ao tipo de impactos pro-
duzidos e dimensões da vida afectadas po-
sitivamente pela experiência do RVCC, os re-
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sultados obtidos com a investigação reali-
zada pela ESDIME encontram correspon-
dência ao nível dos resultados divulgados
a nível nacional e local, baseados no traba-
lho desenvolvido por outros CRVCC. Mas,
em boa medida, as especificidades da inter-
venção da ESDIME neste domínio, que são
inerentes à sua missão de entender o de-
senvolvimento local como processo edu-
cativo, sublinham os traços distintivos da
metodologia e do próprio processo. 
Assumindo como objectivo geral conhecer
os impactos da certificação na vida dos
adultos envolvidos neste processo de reco-
nhecimento promovido pelo RVCC «Casa do
Saber+» entre 2002 e 2004, este estudo
pretendeu também: (i) conhecer o perfil
dos adultos certificados quanto à sua si-
tuação socioeconómica; (ii) avaliar o im-
pacto do processo de RVCC nos domínios
pessoal, educativo e profissional; (iii) ela-
borar um diagnóstico de necessidades for-
mativas e educativas do público-alvo por

forma a adequar a resposta da oferta forma-
tiva da ESDIME; (iv) discutir criticamente o
modelo de gestão e funcionamento do cen-
tro de RVCC tendo em vista o incremento dos
níveis de eficiência e eficácia da interven-
ção. 
A metodologia de trabalho adoptada pelo
estudo em referência assentou, por um
lado, na recolha de informação directa junto
do universo dos adultos certificados e ou-
tros actores-chave e, por outro, numa leitura
reflexiva e prospectiva desses dados, de
modo a dotar a ESDIME de elementos siste-
matizados sobre o impacto do RVCC em ar-
ticulação com os objectivos definidos. 

Do autoconhecimento à autovalorização
Em linhas gerais, os resultados do inquérito
permitiram apurar que a interrupção pre-
coce dos estudos esteve associada a uma
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desvalorização da escola face a uma valori-
zação do trabalho e/ou necessidade de obten-
ção de um rendimento. No entanto, ao longo
da vida várias foram as vezes que estes adul-
tos se confrontaram com a necessidade de
investir na sua formação, movidos quer por
sentimentos de autoconhecimento e valori-
zação pessoal, quer por apelos do foro profis-
sional.
Na sua maioria trabalhadores, os adultos cer-
tificados da ESDIME procuraram o RVCC mo-
tivados, acima de tudo, pela hipótese de al-
cançarem um novo grau académico, quase a
par com o desejo de aumentarem as suas
competências e melhorarem a sua auto-es-
tima. Para quase todos os adultos certifica-
dos a determinação para continuarem a in-
vestir na sua formação escolar foi alimentada
pela passagem pelo RVCC. Assim, a altera-
ção da imagem da escola/aprendizagem,
aliada à valorização pessoal, conduziu mui-
tos adultos à frequência de formação após a
certificação ou à continuação dos estudos.

Ainda que as motivações iniciais fossem
mais direccionadas para a certificação esco-
lar e que, à primeira vista, a maior influência
da passagem pelo RVCC se traduza ao nível

dos aspectos educativos e pessoais, o certo
é que em termos profissionais, por si só, a ob-
tenção da escolaridade mínima obrigatória
(certificação de nível B3 – 9.º ano) colocou
estes adultos numa situação de conformi-
dade com o que é exigido em termos de
acesso ao mercado de trabalho, facilitando-
-lhes a entrada no meio laboral ou abrindo-
lhes outras portas, ao mesmo tempo que
lhes conferiu um outro estatuto/posição.
Constatou-se a existência de efeitos muito
fortes e imediatos no que concerne ao au-
mento da motivação para a redefinição de
projectos pessoais, nos quais se incluem
também os profissionais. De qualquer forma,
o que se torna mais evidente é o aumento da
auto-estima e, acima de tudo, a autovalori-
zação pessoal por via do reconhecimento
das competências. Ou seja, observa-se a

passagem de uma situação de inércia a uma
vontade de aprender, conhecer e fazer coisas
novas, nomeadamente coisas em que nunca
haviam pensado.

actuais

formar 61 ANÚNCIO  07/11/30  14:32  Page 36



A utilização das TIC é um bom exemplo des-
tas situações, já que este processo fez com
que cerca de mais de metade dos adultos
passassem a utilizar o computador depois
da passagem pelo processo de certifica-
ção. Acresce ainda o facto de a área forma-
tiva preferida para ser aprofundada em ter-
mos de formação profissional ser a
informática.
Os efeitos da certificação na alteração da si-
tuação profissional dos adultos traduzem-
-se em alterações positivas ao nível do
acesso ao mercado de trabalho, da melho-
ria das condições de trabalho, do desempe-
nho de outras funções e da própria mu-
dança de emprego.

As mudanças após o RVCC
Da passagem dos adultos pelo processo de
certificação de competências evidenciam-
-se três tipos de impactes nos diferentes
domínios:

> Da vida pessoal. O primeiro, mais ime-
diato e mais facilmente perceptível. A
forma como o processo se desenrola é, à
partida, potenciador deste tipo de impacte
já que através da construção dos seus
dossiers individuais (abordagem biográ-
fica e portefólios de competências) existe
uma tomada de consciência do respectivo
percurso de vida, do que fizeram de impor-
tante, ou seja, uma valorização de si pró-
prios que lhes era desconhecida. O pro-
cesso de RVCC promove uma melhoria do
autoconhecimento do indivíduo e, por
consequência, favorece a autovaloriza-
ção pessoal e a melhoria da auto-estima.
A partir da reconstrução da história de
vida há uma consolidação do projecto pes-
soal que tem um efeito multiplicador dos
impactes do processo, os quais remetem
para o domínio profissional. «Fiquei ainda
com mais auto-estima. Hoje não preciso

que me reconheçam porque sei dar valor
a mim própria» (Arminda, 33 anos, ca-
sada, 1 filho, empregos temporários);
«Passei a ver-me de outra forma porque
ao ter feito o 9.º ano meti na cabeça que
conseguia mais» (Fernanda, 40 anos, 2
filhos, auxiliar de limpeza).

> Da vida profissional. Ainda que com menor
expressão, o processo de RVCC, por via da

validação de competências e da desco-
berta de potencialidades/saberes «es-
condidos», produz um efeito importante
no aumento da definição/reconstrução
dos projectos profissionais de cada adulto.
Passa a haver uma maior vontade de de-
sempenhar melhor a actividade profis-
sional, de aprender mais sobre a activi-
dade profissional e de progredir na
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CASA DO S@BER+ – O CRVCC DA ESDIME 
Em 2000/2001, devido ao reconhecimento por parte da ANEFA (Agência Nacio-

nal de Educação e Formação de Adultos) das boas práticas de educação de adul-

tos já desenvolvidas, a ESDIME foi convidada para a constituição, a título expe-

rimental, do actual Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de

Competências – A Casa do S@ber+, tendo sido um dos seis primeiros centros-

piloto implementados a nível nacional.

O CRVCC da ESDIME tem como objectivo geral contribuir para o aumento dos ní-

veis de escolaridade da população adulta da região, tendo como referência os prin-

cípios orientadores da Rede Nacional de Centros RVCC e como objectivos espe-

cíficos:

> Garantir a articulação estreita e eficaz com outras entidades potenciando o alar-

gamento das respostas do Centro.

> Assegurar a disponibilização de todos os recursos técnicos e materiais que

viabilizem o funcionamento do Centro.

> Promover uma constante actualização, inovação, aperfeiçoamento e adapta-

ção dos procedimentos de acordo com as especificidades da comunidade que

servimos.

> Dinamizar iniciativas promotoras da aprendizagem ao longo da vida.

Este Centro de RVCC, para além de certificar competências e saberes adquiridos

ao longo da vida, permite ainda promover as condições de informação, aconse-

lhamento, orientação e apoio à construção de projectos de vida no âmbito da edu-

cação, formação e emprego. 
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carreira. «O 9.º ano pode não ser muito,
mas já mudei de emprego e correu tudo
bem» (Sérgio, 32 anos, casado, 1 filho,
motorista na Rodoviária Nacional); «Re-
conheço que quando andava à procura de
emprego muitas portas se fecharam por-
que não tinha a escolaridade obrigatória»
(Miguel, 36 anos, união de facto, 1 filho,
nadador-salvador).

> Da vida escolar/formativa. A opção pela
frequência do CRVCC em vez do ingresso
no ensino recorrente foi uma opção pon-
derada que, para a maioria, esteve rela-
cionada com a falta de motivação de vol-
tar ao sistema escolar. No entanto, após
o processo de certificação muitos foram
os que retomaram os estudos no ensino
regular ou que optaram por frequentar
formação profissional. Entre os que não
prosseguiram os estudos, quase todos
têm o desejo de o vir a fazer e, sobretudo,
encontram-se motivados para obter cer-
tificação equivalente ao 12.º ano. «Fi-
quei com muita vontade de continuar os
meus estudos. Já tirei um curso de con-
tabilidade porque agora me sinto moti-
vada e preparada...» (Paula, 47 anos,
casada, 2 filhos, procura emprego);
«Quando houver o 12.º ano, ainda o
tiro...» (João, 47 anos, solteiro, 1 filho,
agricultor); «O CRVCC deu-me mais con-
fiança e motivação pessoal para conti-
nuar a formar-me. Hoje, no curso dou por
mim a interessar-me pelas matérias»
(Bruno, 24 anos, solteiro, frequenta o
curso de Formação Profissional de Dese-
nho Gráfico). 

Importa salientar que, para todos, o pro-
cesso e a obtenção da certificação aca-
bou por ter impactes nos três domínios,
pessoal, formativo e profissional, sendo di-
fícil dissociá-los. Como testemunhou San-
dra Jesus, 36 anos, solteira, hoje técnica

da Câmara mas que começou como empre-
gada de limpezas, «ultrapassar a barreira
do 9.º ano foi importante a todos os ní-
veis. Sem o RVCC ainda estava às voltas
com a Matemática, não era técnica na Câ-
mara e tinha mais baixo astral. Além de que
não conseguiria prosseguir os estudos. E
agora não vou parar... quero chegar ao
topo».
Foram três os factores de sucesso do RVCC
da ESDIME:

(i) A flexibilidade do processo e a dife-
renciação entre SRVCC e escola –
«possibilitou a assistência à famí-
lia... nada era sob pressão»; «no re-
corrente nunca conseguiria... por
causa do horário e porque não tinha
motivação para voltar à escola».

(ii) O acompanhamento da equipa da ES-
DIME/informalidade do ambiente for-
mativo – «um processo familiar...
grande empatia com os profissionais;
... o convívio, o atendimento...»

(iii) As metodologias do processo de
RVCC (portefólio de competências e
abordagem biográfica) – «gostei de
falar de mim... guardo os documentos
como uma espécie de diário... ali está
toda a minha história... tenho o dos-
sier guardado com muito carinho...
fez-me bem desabafar».

Sobre as duas primeiras condições, in-
siste-se na ideia de que não se deve enten-
der flexibilidade e informalidade como falta
de rigor ou de exigência; pelo contrário, é
exigido um contacto próximo e frequente
com os adultos e que estes comprovem as
suas experiências sob pena de não pode-
rem concluir o processo. Aliás, nem todos
os adultos que se apresentam na Casa do
Saber+ reúnem os requisitos necessários
para a frequência de um RVCC, sendo nes-

ses casos encaminhados para outras situa-
ções alternativas. 
Por fim, pode-se dizer que, no geral, os
pontos fortes dos Centros de RVCC estão
na alternativa à oferta formativa e escolar
muitas vezes considerada desadequada
pela incompatibilidade com a vida fami-
liar e profissional ou pela falta de con-
fiança ou de vontade de «voltar à escola».
No caso particular do Centro de RVCC da ES-
DIME, a chave do sucesso reside também
no sentimento de confiança pela proximi-
dade do Centro e interconhecimento pes-
soal com os técnicos e outros adultos que
já tinham participado neste processo.
Como afirma o Sérgio, «o que mais me
agradou neste processo foi a paciência e
a atenção dos profissionais. Fui bem tra-
tado. Correu tudo muito bem. O acompa-
nhamento foi bom. Diferente da escola em
que nos dizem: Estás aí, agora desenrasca-
-te». É certo que a maioria destes adultos
chegaram ao Centro RVCC da ESDIME por-
que conheciam alguém da equipa de pro-
fissionais ou pela «mão» de outros adul-
tos que já tinham passado por lá com boas
referências. Todos gostaram e já deram a
«mão» para que outros adultos os seguis-
sem. «Já falei deste processo a muita
gente que depois o fez.»
Na expectativa de que a disseminação dos
resultados apurados com o estudo, dos
quais aqui se apresentou uma breve sín-
tese, contribua para o aumento do fluxo e
qualidade da informação, pretendeu-se
dotar as entidades formadoras, os respon-
sáveis pela conceptualização de planos
de formação/emprego, as entidades em-
pregadoras da região do Baixo Alentejo e
o público em geral de instrumentos con-
ceptuais e práticos indutores da mudança,
visível no aumento da capacitação dos
adultos e na adequação das respostas do
sistema de educação e emprego. 
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Estratégias formativas versus barreiras
ao Investimento em formação
Quando uma empresa investe em formação
é essencial que tenha em consideração que
existem muitos outros factores contextuais
que podem condicionar esse esforço pela in-
fluência que exercem na implementação das
actividades formativas e de aprendizagem. 
Estes factores são elementos-chave que me-
deiam a actuação e o impacte da formação
e, nesta perspectiva, tanto podem promo-
ver o envolvimento individual e organizacio-
nal no processo formativo, como podem
constituir barreiras, por vezes difíceis de ul-
trapassar, provocando importantes diferen-
ças de desempenho entre empresas, muitas
vezes aparentemente sem uma explicação
razoável. Por outro lado, a existência nas
empresas de sistemas de gestão mais con-
sistentes, em que a formação e a sua avalia-
ção fazem parte integrante da estratégia de
valorização do capital humano, pode impli-
car a implementação de um conjunto de prá-
ticas e de opções estruturais que têm grande
probabilidade de virem a constituir factores
determinantes do esforço em formação.
A crescente importância da formação emerge
com base em fortes alterações sociais e eco-
nómicas que induziram mudanças na com-
posição da força de trabalho e, consequen-

temente, a diferentes necessidades dos sis-
temas de formação. Confrontadas com a ne-
cessidade de desenvolver uma gestão mais
sofisticada de uma força de trabalho que se
pretende flexível e adaptável, capaz de poder
utilizar de forma mais eficaz os constantes
desenvolvimentos tecnológicos e de garan-
tir uma posição competitiva nos mercados
internacionais, as empresas preocupam-se
cada vez mais com a utilidade dos programas
de formação, mas também com o retorno
do investimento que realizam a este nível
(Goldstein 1992). 

Alguns factores que influenciam 
as estratégias formativas 
Neste contexto, as atitudes face à formação
– especialmente aquelas que partem da ges-
tão, onde se defende o envolvimento dos
trabalhadores, a motivação, a responsabili-
zação e a capacidade de autogestão (ele-
mentos críticos ao dinamismo e ao sucesso
da empresa) – têm um papel crucial na in-

cidência e na frequência da formação. Tam-
bém outros factores, como a dimensão das
empresas, o sector da indústria, as tendên-
cias do mercado ou as características dos
trabalhadores, parecem afectar as estraté-
gias formativas das empresas.
O debate em torno da questão da relação
entre a dimensão das empresas e os níveis
de formação foi revisto por Kitching e Black-
burn (2002) que salientam que, embora haja
uma tendência generalizada para se consi-
derar que as empresas não reconhecem os
benefícios da formação, têm sido desenvol-
vidas abordagens que defendem a existên-

A identificação dos determinantes das actividades
formativas permite uma percepção mais clara da
necessidade de encarar a formação como parte
integrante da estratégia de gestão

Maria Manuela 
Nave Figueiredo

Investigadora do INETI
(Ph.D)
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cia de factos, como a maior parte dos estu-
dos não contemplarem a formação informal,
que podem ajudar a explicar a intensidade re-
lativamente moderada dos esforços em for-
mação das empresas mais pequenas. Os au-
tores, ao mesmo tempo que reconhecem
que a realização de formação está muitas
vezes condicionada pela inexistência de in-
formação que permita a sua adequação às
necessidades reais e por políticas de conten-
ção de custos, verificam, no entanto, que a
formação informal tem um peso considerá-
vel e crescente no esforço formativo global
das empresas mas que, sendo incorporada
nas rotinas de trabalho, quase nunca é en-
tendida (e consequentemente medida) nessa
perspectiva. 
De acordo com a análise realizada por Smith
et al. (2002), a dimensão das empresas,
mais especificamente as pequenas empre-
sas, constitui um elemento importante na
provisão de formação. Estas empresas adop-
tam muitas mudanças organizacionais e,
consequentemente, ao contrário do que ou-

tros estudos revelam, realizam um elevado
investimento em formação, não tendo, no
entanto, infra-estruturas internas bem desen-
volvidas ou, se quisermos, métodos formais
de formação. 
Apesar da dimensão poder constituir, neste
aspecto, uma desvantagem para as empre-
sas mais pequenas, tal não significa que
estas demonstrem menos interesse relativa-
mente às actividades formativas. Segundo Ri-
doutt et al. (2002) existem algumas carac-
terísticas particulares das pequenas
empresas que muitas vezes induzem a uma
leitura menos correcta no que se refere ao seu
esforço em formação, como: a quantidade de
formação informal (não reconhecida pelos
responsáveis mas com um peso considerá-
vel nas organizações); o facto de se verificar
a ausência de responsáveis pela formação
(o que afecta, entre outras coisas, a avalia-
ção efectiva das necessidades de formação
e a adequação dos tipos de formação); o
facto de existirem funções pouco especiali-
zadas (o que implica menos rotatividade e,

por isso, necessidades mais imediatas e me-
nores exigências em termos de aprendiza-
gem face às novas práticas de trabalho). 
De acordo com os investigadores, o sector in-
dustrial também é usualmente considerado,
a priori, um bom indicador do potencial do es-
forço em formação das empresas que lhe
estão afectas. Na verdade, a cada um destes
sectores estão associados factores distintos,
como a cultura de aprendizagem das em-
presas, a natureza institucional dos seus
acordos face à formação e à educação voca-
cional e as suas características em termos
de níveis de competição e de alterações a
nível tecnológico. Alguns destes factores po-
derão justificar uma maior predisposição
para aumentar o esforço em formação mas,
tal como Lowe e Mcmullen referem, a deci-
são de investir em formação também re-
flecte as condições e as tendências do mer-
cado de trabalho, a partir do qual se realiza
o recrutamento dos trabalhadores.
As desigualdades de acesso à formação
entre trabalhadores efectivos e trabalhado-
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res a contrato e por conta própria são outro
dos elementos evidenciados no trabalho de
Lowe e Mcmullen (1999). Por um lado, os tra-
balhadores que não têm um vínculo efec-
tivo com a empresa são usualmente contra-
tados com base numa estratégia flexível de
gestão de Recursos Humanos que pretende
dar resposta a necessidades de curto prazo.
Por outro lado, esta tendência também é pro-
movida por trabalhadores por conta própria
que procuram, também de forma flexível,
capitalizar as suas competências técnicas al-
tamente especializadas no mercado. Em
ambos os casos, não existe grande incentivo
ao investimento em formação por parte dos
empregadores.
As características dos trabalhadores podem
ainda actuar como barreiras, nomeadamente
ao nível da desigualdade no acesso às opor-
tunidades de aprendizagem, facto que cons-
titui actualmente uma forte preocupação. A
participação na educação e na formação for-
mal é distribuída de forma desigual pela po-
pulação adulta favorecendo, geralmente,

aqueles que já possuem uma situação van-
tajosa no mercado de trabalho e um capital
humano considerável, não alocando os be-
nefícios da formação e da educação junto
daqueles que mais benefícios poderiam usu-
fruir, como é o caso dos trabalhadores mais
jovens, com menos bases educativas.
Com base nos resultados do Adult Education
and Training Survey, Lowe e Mcmullen sin-
tetizam as principais diferenças em termos
da participação dos indivíduos em educação
e em formação ao longo da sua vida adulta,
entre as quais se destaca: o nível educacio-
nal dos indivíduos (aqueles que possuem
uma formação universitária têm maior pro-
babilidade de participar em formação, seja
por iniciativa individual seja através do finan-
ciamento das empresas); o rendimento (a
participação em educação e em formação
aumenta proporcionalmente com o rendi-
mento, independentemente de quem in-
veste na formação); a idade (a tendência
para investir em formação é maior entre os
35 e os 44 anos e depois decresce, especial-

mente no que se refere a formação finan-
ciada pelos empregadores); a longevidade
dos trabalhadores na empresa (especial-
mente para a formação financiada pelos
empregadores).
Lowe e Mcmullen acentuam que o incentivo
dos empregadores para o investimento em
formação é fundamental neste processo.
Mas, mesmo quando os trabalhadores têm
necessidade de adoptar uma orientação in-
dividual face à formação, existem dificulda-
des a ultrapassar relativas aos custos, à ade-
quação da formação às necessidades e ao
tempo disponível. 

Barreiras ao investimento em
formação
Lynch (1994) aborda a pertinência do inves-
timento em formação, questionando porque
é que as empresas não realizam mais for-
mação se existe um consenso de que esta é
fundamental para aumentar os índices de
competitividade. Parte da resposta à questão
está relacionada com a natureza complexa da
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decisão de investir. Por exemplo, muitas em-
presas são desencorajadas a investir em
formação pelo receio de que os trabalhado-
res sejam atraídos por outras empresas, per-
dendo-se o investimento realizado. Este re-
ceio também pode justificar a maior atracção
dos empresários pelos investimentos em
formação específica (em detrimento da for-
mação de carácter mais generalista).
Esta perspectiva é partilhada por Lowe e
Mcmullen (1999), ao analisarem as influên-
cias organizacionais, quando concluem que
a mobilidade da força de trabalho é um dos
elementos que pode acentuar a relutância
dos empregadores em investirem em for-
mação. O receio dos empregadores de não

conseguirem obter um retorno desse inves-
timento aumenta, o que os leva a reduzir,
de uma forma geral, os investimentos ou a
reforçar a decisão de apenas investir em
formação específica.
Apesar de extremamente importantes nas
economias nacionais, as pequenas e mé-
dias empresas lutam com bastantes mais
dificuldades no desenvolvimento dos seus re-
cursos humanos porque, em geral, operam
com margens económicas mais curtas e não
existem capacidades para realizarem o pla-
neamento sistemático da formação e defini-
rem as necessidades reais nesta área. A este
nível, não só é necessário melhorar a oferta
de formação externa, que apesar de tudo é

insatisfatória e dispendiosa, mas também
despertar as empresas para os novos desa-
fios da gestão de recursos humanos (Hu-
ghes et al., 2003).
Lowe e Mcmullen (1999) defendem, con-
tudo, que não existem barreiras absolutas. In-
dependentemente da dimensão, do sector
ou das características dos trabalhadores, as
empresas podem desenvolver estratégias
para ultrapassar os obstáculos que se colo-
cam ao investimento em formação. Nesse
sentido, a identificação dos determinantes das
actividades formativas permite uma percep-
ção mais clara da necessidade de encarar a
formação como parte integrante da estraté-
gia de gestão. 
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Ainda sob o ponto de vista das barreiras or-
ganizacionais ao investimento em formação,
estes autores admitem que, apesar do cres-
cente reconhecimento de que é necessário
assegurar, com regularidade, o alargamento
e a renovação das capacidades dos traba-
lhadores, ainda existem muitos locais de
trabalho que não promovem a aprendizagem
contínua. Sem combater este tipo de en-
trave organizacional, o sucesso das políti-
cas de formação e de educação é de duvi-
dosa concretização. Por outro lado, as PME,
em geral, têm recursos escassos e conhe-
cimento insuficiente para implementarem
correctamente os conceitos que podem
constituir a base para um desempenho ele-
vado, por isso vão adoptando-os mais len-
tamente dado que as suas prioridades se
concentram em assegurar salários e a so-
brevivência, privilegiando o negócio numa
perspectiva mais imediata, em detrimento
de outros aspectos relacionados com os
resultados a longo prazo, como a formação
dos trabalhadores e uma gestão mais pro-
fissionalizada. Outra barreira à formação
prende-se com a ausência de conhecimento
sobre a inovação tecnológica e organizacio-
nal, o que limita as empresas, quer em re-
lação a novas tecnologias e processos, quer
em relação a aproximações a métodos mais
actualizados de produção e de trabalho.
Berryman (1991) interroga se as condi-
ções que enquadram os antigos padrões de
investimento em formação estão realmente
a mudar, realçando que, como anterior-
mente, os empregadores investem princi-
palmente na formação dos seus melhores
empregados, com níveis de educação mais
elevados e que ocupam funções mais qua-
lificadas. Já as condições do mercado de
trabalho podem constranger o recruta-
mento de trabalhadores qualificados, in-
duzindo à necessidade de formação. A
razão mais apontada pelos empregadores,

que reconhecem enfrentar barreiras à for-
mação, está relacionada com o facto de
acreditarem que os requisitos em termos
de competências podem ser colmatados
através do recrutamento ou de formação já
empreendida, não sendo a formação adicio-
nal vista como um benefício para a em-
presa.
Parece óbvio que estas barreiras só serão
ultrapassadas provando e dando a conhe-
cer as evidências dos benefícios da forma-
ção contínua (Figueiredo, 2006). Além
disso, é necessário fazer um levantamento
mais fino dos factores que dificultam o de-
senvolvimento de estratégias integradas
de investimento (que inclua a formação) e
o envolvimento de mais trabalhadores, pro-
porcionando-se por esta via uma actuação
mais dirigida à remoção das barreiras à ac-
tividade formativa.

Em síntese
A decisão de investir em formação, o tipo de
formação empreendida, a frequência das
actividades formativas, no fundo, as atitu-
des face à formação, são elementos desen-
volvidos numa realidade intrinsecamente
associada à estrutura e ao contexto organi-
zacional. Apesar de muitos gestores acre-
ditarem na mais-valia de uma articulação
entre as estratégias formativas e as políti-
cas de gestão e de desenvolvimento de re-
cursos humanos, a formação continua a
não ser uma tarefa simples, de fácil recor-
rência no meio empresarial, sendo a reali-
dade da formação povoada de contradições
óbvias nas quais as políticas de enriqueci-
mento do capital humano chocam com as
escolhas estratégicas empresariais, o que
ilustra bem a importância do papel das es-
tratégias formativas como elemento fun-
damental na concretização da articulação
entre aquelas duas variáveis (Meignant,
1999).
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Decorreu, entre os dias 20 e 21 de Setembro
de 2007, no Altispark Hotel, a Conferência
«Do ensino à aprendizagem para uma vali-
dação e reconhecimento de competências
– ideais e realidade». Enquadrada no âmbito
da Presidência Portuguesa da União Euro-
peia, esta Conferência foi promovida pela
Fundação Europeia para a Formação1, em

conjunto com o Instituto do Emprego e For-
mação Profissional, IP e o Gabinete de Estra-
tégia e Planeamento do Ministério do Traba-
lho e Segurança Social.
O repto lançado para os trabalhos a desen-
volver na Conferência centrou-se, sobretudo,
no desenho de uma nova equação: «Como
lidar com as implicações subjacentes a uma
mudança de paradigma do ensino para a
aprendizagem?» Pretendeu-se, assim, atra-
vés dos diferentes momentos, abordar, entre
outras, as seguintes questões:

> Como é que os sistemas de educação e
formação profissional, tal como os conhe-
cemos, podem ser influenciados por
abordagens centradas nos resultados,
enquadradas nas recentes recomenda-
ções da Comissão Europeia sobre o Quadro
Europeu de Qualificações.

1 A Fundação Europeia para a Formação é uma agência comunitária, com
sede em Turim, Itália, cujo objectivo é contribuir para o desenvolvimento dos
sistemas de educação e formação profissional em quatro regiões: o Cáucaso
e a Ásia Central, os países candidatos e em vias de adesão, os países can-
didatos potenciais e o Mediterrâneo do Sul e Oriental, para mais informações
ver www.etf.europa.eu

Conferência
«Do ensino à
aprendizagem para
uma validação e
reconhecimento de
competências
- Ideais e realidade»

actuais

Sandra Sousa Bernardo
Técnica Superior do IEFP, IP
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> Qual a preparação exigida às universi-
dades e outras instituições de forma a
qualificar, com eficácia e eficiência, os
professores e formadores para estes
novos desafios.

Em Portugal, a baixa qualificação da popu-
lação activa portuguesa é um problema
que urge resolver e relativamente ao qual
se têm vindo a tomar medidas, nomeada-
mente por via das nossas mais recentes
políticas de educação e formação, com
especial incidência na formação de dupla
certificação e no alargamento do Sistema
de Reconhecimento, Validação e Certifica-
ção de Competências. É igualmente este
desafio que nos aproxima de muitos paí-
ses da Europa Oriental presentes neste
encontro.

Assim, depois de um primeiro dia em que
se abordou, sob diferentes perspectivas,
o novo paradigma de aprendizagem que se
tem vindo a generalizar pela Europa fora,
com intervenções de Portugal, Dinamarca
e Itália e a realização de trabalhos de grupo
para debater e apresentar as diferentes
realidades subjacentes aos diversos paí-
ses, o 2.º dia foi dedicado à «Experiência
Portuguesa». E para que os conferencis-
tas a conhecessem de perto, foram orga-
nizadas visitas de estudo a três Centros
Novas Oportunidades (Citeforma, Escola
Secundária Marquês de Pombal e Câmara
Municipal de Lisboa) e a um Centro de
Formação de Associação de Escolas (Cen-
tro de Formação António Sérgio), deixando
aos participantes a liberdade de escolha
relativamente ao local a visitar, natural-

mente em função dos seus próprios inte-
resses.
Ao posicionar este evento em Portugal
deu-se a oportunidade, a países da Eu-
ropa Oriental, de se familiarizarem com os
desenvolvimentos mais recentes nesta
matéria num país da União Europeia que
neste momento assume a sua Presidência,
podendo Portugal, por seu lado, beneficiar
da criação de redes com países a quem foi
dada uma perspectiva de adesão.
Pautada por uma enriquecedora partilha de
boas práticas, a organização portuguesa
desta Conferência mereceu nota positiva
por parte de Sören Nielsen, um dos repre-
sentantes da Fundação Europeia para a For-
mação: «It was an exceptional success in
Lisbon and we can profit a lot from using Por-
tuguese expertise in South East Europe.»
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Os questionários, seus tipos 
e utilizações
Em geral, o esquema de desenvolvimento
do inquérito implica que entrevistas e ques-
tionários se realizem segundo uma sequên-
cia lógica, de acordo com as necessidades de
compreensão e sistematização dos proble-
mas efectivos da organização. 
Se a utilização de questionários é corrente
eles são, muitas vezes, pouco articulados
com as entrevistas e de tipo e execução que
não permitem o efectivo conhecimento dos
problemas e déficites de desempenho a que
a formação pode e deve responder. Na prá-
tica, na maioria dos casos fundamentam es-
sencialmente uma listagem de acções a rea-
lizar por sugestão de interessados. 
Os questionários servem essencialmente
para identificar problemas de desempenho
e consultar os próprios quadros e trabalha-
dores, sobre as necessidades de formação
por eles percepcionadas. Os questionários
podem aplicar-se a vários extractos de tra-

balhadores, que se constituem como «ob-
servadores qualificados». Estes podem ser
chefias dos serviços a analisar, técnicos ou
profissionais cuja opinião e informação se re-
vele interessante. Estão nestas condições,
muito em particular, os técnicos de áreas
críticas pelo seu desempenho mais difícil,
pelo reflexo da sua acção sobre os resulta-
dos da organização e, também, pela visão que
têm do desempenho do conjunto dos profis-
sionais e dos problemas dos serviços. Estão,
também, nestas condições trabalhadores
de profissões de efectivo muito alargado que
interessa auscultar de forma sistemática.
De uma maneira geral, considera-se ser de
evitar o recurso a questionários muito gene-
ralistas e, inversamente, utilizar sempre que
possível os mais específicos e orientados
para questões concretas cuidadosamente
formuladas.
Por princípio, na aplicação dos questioná-
rios há vantagem na confidencialidade, ou
não identificação dos respondentes, porque

estimula respostas mais genuínas. No en-
tanto, pode ser muito vantajoso relacionar as
respostas obtidas com algumas variáveis
de selecção: idade, habilitações, antiguidade
na carreira, género, profissão, categoria, ser-
viço, etc., situação que inibe (ou dificulta) o
anonimato.  
A análise das variáveis de selecção, articu-
ladas com outras respostas, permite iden-
tificar causas de escolha de certos temas ou
de certos problemas de desempenho e,
ainda, identificar certos segmentos profis-
sionais potencialmente interessados na for-
mação. 

instrumentos de formação

José Casqueiro Cardim
Técnico Superior

Consultor do IEFP, IP
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Os diferentes tipos de questionários
Vejamos alguns grandes tipos de questioná-
rios utilizados com maior frequência ou que
correspondem a procedimentos tecnica-
mente mais interessantes. 

1 > Questionários de recolha de pedidos,
sugestões ou propostas de acções de forma-
ção 
Estes questionários pedem a indicação di-
recta de acções formativas a desenvolver
pelo serviço competente, normalmente atra-
vés de perguntas abertas. São questioná-

rios «em aberto», cuja resposta indica direc-
tamente as acções pretendidas. Dirigem-se
directamente aos serviços ou a observado-
res qualificados, chefias ou outros. São nor-
malmente identificados e podem pedir carac-
terização do serviço, dos inquiridos e do
serviço em que trabalham e, mesmo, inqui-
rir sobre questões relacionadas com a forma-
ção ou o desempenho. Pode, mesmo, ser so-
licitada aos serviços a indicação do número
de participantes. Quando é feita aos serviços,
as perguntas sobre «necessidades» apli-
cam-se à generalidade dos trabalhadores.

Pode ser, se dirigida aos participantes das ac-
ções realizadas, feita em simultâneo com a
avaliação da acção frequentada. Nestes
casos, deve recolher-se a informação evi-
tando sugerir indicação de acções que os
respondentes queiram (ou tenham motiva-
ção para) frequentar, antes apontando as
que são mais naturalmente necessárias para
melhorar o desempenho. 
Nalgumas grandes empresas estes ques-
tionários podem assumir a forma de con-
sulta do «catálogo de formação», que se
tem em carteira para realizar, com pedido
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Na óptica do aperfeiçoamento profissional, o levantamento de necessidades de formação recorre essen-
cialmente ao método do inquérito, assente na utilização de instrumentos metodológicos adequados à me-
dição e representação documental das disfunções de desempenho e dos problemas de organização. 
Uma das técnicas utilizadas correntemente é, como vimos em artigo publicado na Formar n.º 57, a en-
trevista a observadores qualificados. Esta técnica é particularmente adequada ao levantamento de ne-
cessidades de formação em organizações e estratos profissionais de dimensão reduzida. Mas para en-
tidades, organizações e grupos profissionais, cuja expressão quantitativa é muito significativa, pode
utilizar-se correntemente uma outra técnica, o questionário. Estas duas técnicas podem não ser alter-
nativas, antes devendo ser usadas de forma complementar. Ou seja, a generalidade das organizações deve
ser analisada através de entrevistas, mas estas ganham maior significado se forem complementadas com
questionários, particularmente se forem objectivados e permitirem aprofundar e quantificar a informa-
ção recolhida daquela outra forma.
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de indicação dos cursos que se pretende
que o pessoal dos serviços frequente, dando-
-se ou não, também a oportunidade de suges-
tão de novos cursos. Mas, de facto, este tipo
de questionários constitui uma forma inci-
piente e indirecta de identificar «necessi-
dades» porque o que normalmente se obtém
nas respostas são os desejos e interesses
pessoais dos potenciais participantes e não,
obrigatoriamente, uma visão crítica que tenha
subjacente a análise dos déficites de de-
sempenho que afectam a organização. 
Esta técnica admite uma variante que é a
consulta individual de listas de cursos para
elaboração de um «plano individual de for-
mação», trabalho que deve ser realizado
pela chefia respectiva ou avalizado por ela.
Esta técnica pode ser adequada a quadros e
técnicos cuja carreira esteja directamente li-
gada a processos de aprendizagem exigen-
tes. 
Mas, na generalidade, estes processos cons-
tituem uma solução tecnicamente limitada,
não exigindo interpretação das respostas
porque os resultados constituem lista de in-
teresses pessoais e directos nas acções for-
mativas. A solicitação simples de propostas,
ou a sugestão directa de acções de forma-
ção que o inquirido pretende frequentar, é a
solução talvez mais vulgar mas é tecnica-
mente a mais simplista. De facto, constitui
mesmo uma falsa determinação de neces-
sidades. É, antes, uma indicação dos interes-
ses pelas actividades formativas sem a in-
termediação técnica e crítica do serviço
especialista.[Questionário 1]
Estes questionários podem incluir, também,
o pedido para sugestão de aquisição de fre-
quências individualizadas em acções inte-
rempresas. Pode, ainda, incluir um espaço
(em aberto) para outras sugestões que o
respondente considere pertinentes e que,
muitas vezes, fornecem indicações interes-
santes. Em particular, estas respostas exi-

1 > Questionário solicitando sugestões de acções de formação (1)

Sente-se preparado para a função que desempenha? ; Se não, porquê?

Indique, por ordem decrescente de prioridade, as acções de formação que considera necessá-
rias para a melhoria do seu desempenho profissional: 

1) 

2)

3)

4)

5)

(1) Para resposta individual, tem como objectivo a elaboração de plano de formação.

48instrumentos de formação

2 > Questionário para proposta de acções de formação pelos serviços (1)

Área de formação Acções Efectivo a formar

Técnica de seguros Automóvel
Vida
Incêndio 
Acidentes de trabalho
Habitação
Multirriscos
Transportes
Riscos industriais
Responsabilidade civil 
Outros; quais?

Gestão Introdução 
Finanças p/ não financeiros
Direcção de pessoal
Planeamento
Outros; quais?

Marketing/comunicação Marketing
Técnica de vendas
Atendimento de público
Outros; quais?

Informática Introdução ao trabalho com PC
Word
Excel
Outros; quais?

Outras (indicar quais)

(1) Para resposta em nome do serviço. Indique se os trabalhadores que dirige necessitam de frequentar as acções de for-
mação indicadas. Se indicou áreas não relacionadas com a actividade desenvolvida por alguns trabalhadores, justifique a
resposta.
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gem a exploração subsequente dos resulta-
dos com os serviços interessados através
da sua análise crítica. 
Uma outra forma de utilização desta mesma
técnica assenta na proposta, simples e ca-
suística, de cursos pelos serviços interes-
sados. Para este efeito pode haver, e há,
normalmente em grandes empresas, um
impresso que identifica a acção pretendida,
a sua duração, população, constrangimen-
tos de frequência (datas e horários), iden-
tificação dos formandos e, finalmente, a
justificação da iniciativa e eventual indica-
ção de monitores ou entidades capazes de
realizar a acção pretendida. [Questionário 2]
No entanto, esta forma de identificar acções
não dispensa o contacto directo do serviço
responsável pela organização da formação
com o serviço interessado, para aprofun-
dar o pedido e as formas de organizar a
acção. Estes tipos de «pedido directo»
podem, e devem, coexistir com outras for-
mas de levantamento mais sofisticadas que
abordaremos adiante. É normal que alguns
serviços, melhor geridos, tenham uma inten-
ção e noção das necessidades próprias que
dispensa grandes análises. As suas propos-

tas são assim consistentes e arbitradas
pela noção realista das necessidades. 

2 > Questionários abertos para indicação de
domínios técnicos/problemas interessan-
tes à formação 
Estes questionários incluem perguntas aber-
tas pedindo a indicação de problemas, ou
domínios técnicos, que apresentam dificul-
dades de desempenho a que poderá  corres-
ponder formação. São mais correntemente
dirigidos aos serviços ou a observadores

qualificados sendo, como tal, identificados.
Podem também ser dirigidos à generalidade
dos trabalhadores devendo, neste caso, ter
resposta anónima, facilitadora da expres-
são das opiniões. Pode, também, pedir-se a
análise de outras componentes dos servi-
ços relacionadas com o desempenho e os re-
cursos humanos.[Questionário 3]
Da análise deste tipo de questionários
obtém-se uma indicação de áreas de aper-
feiçoamento que há que interpretar em ter-
mos de resposta formativa. Para apura-
mento da maioria destas perguntas é
suficiente a simples elaboração de uma lista
de respostas por conteúdos afins, permi-
tindo uma síntese, coerente e interpretá-

vel, relacionando mesmo as respostas aber-
tas que, aparentemente, são diferentes mas
têm o mesmo sentido. Se, por exemplo,
existe uma larga referência a questões re-
lacionadas com contacto com clientes, co-
municação com clientes, tratamento de re-
clamações, etc., será vantajoso registar
numa mesma categoria as respostas que
são afins e que vão acabar por ter uma res-
posta formativa integrada no campo do aten-
dimento. 
Desta análise obtém-se a indicação de áreas
de aperfeiçoamento que há que interpretar,
consolidar e, posteriormente, dar resposta
em termos de intervenções formativas. 

3 > Questionários fechados de identificação
de domínios técnicos de desempenho de-
ficiente 
Este tipo de questionários inclui perguntas
fechadas, pedindo a indicação directa de
déficites de desempenho ou conhecimento
previamente listados e necessariamente
referenciados a uma dada profissão, acti-
vidade ou pessoa. 
Podem dirigir-se a observadores qualificados
e a chefias, ou aos próprios profissionais
da actividade em questão para «autodiag-
nóstico». Quando o questionário se dirige à
consulta genérica dos serviços deve ser
respondido pelos quadros/chefias, mas re-
lativamente aos seus colaboradores, pro-
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fissionais de uma dada carreira ou ao pes-
soal do seu serviço em geral. Nestes casos os
questionários devem ser identificados e pedir
a caracterização do serviço em que o respon-
dente trabalha.
As necessidades identificadas através deste
meio são determinadas a partir da identifica-
ção de «áreas técnicas» específicas com má
execução ou com problemas de desempenho
causados por deficiente conhecimento e do-
mínio dos procedimentos técnicos correctos.
Esta identificação pode fazer-se a partir de
uma listagem de actividades-serviços que os
profissionais realizem ou devam dominar.
Deve-se evitar usar, aqui, o calão «técnico»
sem qualquer significado prático para os res-
pondentes e que, como tal, não ajuda a obter
uma resposta mais concreta e objectiva. Ex-
pressões como «competências», «qualifi-

cações», «saberes» ou «saber-fazer» são
de evitar totalmente devendo ser substituídas
pela designação substantiva das actividades
e tarefas concretas executadas. O técnico res-

ponsável pelo levantamento, mesmo que ge-
neralista e não familiarizado com as activi-
dades específicas, deve ter a capacidade de
as apreender no seu significado geral, estu-
dando antecipada e cuidadosamente o respec-
tivo processo de trabalho. 
Exige-se assim a análise prévia do trabalho
realizado nas profissões objecto de análise e
a sua classificação em tarefas, nem tão por-
menorizadas que discriminem operações
sem sentido útil para a formação, nem tão
agregadas que, pela sua generalidade, não
sejam passíveis de resposta rigorosa. A ques-
tão central destes questionários é, assim, a
boa elaboração prévia da descrição de traba-
lho ao nível suficiente para ser útil, nem exces-
sivamente detalhado nem agregado. 
O domínio da análise do trabalho é assim uma
técnica prévia a este tipo de levantamento
de necessidades. É de frisar que nalgumas
situações (como nalguns projectos formativos
desenvolvidos por organismos militares) a
análise do trabalho quando é realizada de
forma completa, para além da descrição do
cargo pode incluir logo a identificação das ta-
refas deficientemente executadas 2.
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3 > Perguntas solicitando a indicação de domínios técnicos interessantes para formação

Identifique sucintamente as actividades ou situações-problema que se verificam mais frequen-
temente no seu serviço (ou serviço que dirige): 

1)

2)

(...)

Relativamente a essas situações indique as que pensa poderem ser solucionadas através de ac-
ções de formação:

1) 

2) 

(...)

2 Loureiro, Comandante Helder, «Análise de trabalho como técnica de diag-
nóstico de necessidades de formação», in: Diagnóstico de Necessidades de
Formação Profissional, IEFP/CNFF e outros, Lisboa, 1990, pág. 341. 
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Nas profissões a inquirir deve identificar-se
de forma completa o «fluxo», ou processo
produtivo. Depois, dentro de cada fase, ana-
lisar os respectivos processos ou procedi-
mentos. Após isso, identificam-se as com-
ponentes genericamente consideradas mais
críticas, ou insuficientes, e se possível os
respectivos requisitos, se estes estão de-
finidos em termos de exigências de conhe-
cimento. 
No questionário devem incluir-se as tare-
fas, os procedimentos e as actuações mais
correntes, os processos, produtos, regula-
mentos e normas que é necessário domi-
nar para desenvolver um desempenho efi-
caz. Pode ainda identificar-se previamente,
em cada item, se o serviço é ou não execu-
tado habitualmente pelo profissional.
Normalmente, a boa elaboração deste
questionário exigirá a consulta prévia de ob-
servadores qualificados. Estes, como se
referiu, podem ser chefias ou mesmo tra-
balhadores com bom conhecimento das
actividades desenvolvidas na profissão.
A estes observadores não se pedirá de
imediato que façam a apreciação do de-
sempenho mas que listem as actividades
desempenhadas. 
É sobre o questionário elaborado a partir
desta informação que são identificadas
em concreto as necessidades, pelo con-
junto de profissionais ou por alguns deles
como observadores qualificados. [Ques-
tionário 4]
Estes questionários podem ser de auto-
diagnóstico quando são preenchidos por
cada trabalhador em referência a si próprio,
com aplicação exclusiva aos indivíduos de
uma dada profissão, a todos ou a uma amos-
tra. Aqui o inquirido é o próprio trabalha-
dor, que responde com base na sua própria
avaliação.
As categorias de classificação do desempe-
nho devem ser cuidadosas, evitando a va-

loração das respostas com bom/mau, sufi-
ciente/insuficiente, etc. É, assim, de utilizar
um número de posições de resposta par,
para evitar a tendência de resposta cen-
tral, e classificar os níveis negativos de co-
nhecimento com expressões como: «nulo,
reduzido ou total», ou (necessidade de
aprofundamento): «nula, reduzida, elevada,
total» ou «muito fraco, fraco, razoável, ele-
vado». 
As respostas são classificadas com recurso
a uma escala, desejavelmente ímpar. A aná-
lise dos resultados destes questionários
implica o seu apuramento estatístico e a res-
pectiva interpretação. Para tal pode-se quan-
tificar cada resposta da escala de, por exem-
plo, 1 a 4 (menos/mais). O apuramento
destas permitirá estabelecer a respectiva
média, sendo que às médias mais elevadas
(e acima de 2,5) corresponderá o domínio
do factor em questão, ou «pontos fortes».
Às médias mais baixas corresponderão os
factores de menor domínio, ou «pontos fra-
cos», situando-as assim como temas a
considerar no aperfeiçoamento profissio-
nal. 
A esta análise absoluta pode contrapor-se
a relativa, uma vez que a tendência normal
é para respostas mais positivas sobre o
grau de domínio das actividades, o que en-
viesa para a direita os resultados.
A outra utilização deste mesmo tipo de
questionários é a inquirição de observado-
res qualificados (normalmente chefias)
sobre o desempenho desejável. Este pode
ser ou não confrontado com o autodiag-
nóstico realizado pelos próprios profissio-
nais. 
Há, ainda, a possibilidade de realizar diag-
nósticos sobre estas necessidades reais
de formação a partir de testes de conheci-
mentos necessários ao exercício profissio-
nal concreto. No entanto, a sua aplicação a
activos é um procedimento considerado

muito violento. Mas pode ser, sem maior
dificuldade, utilizado em candidatos a em-
prego para obter informação para a forma-
ção inicial. No entanto, estes testes devem
ser elaborados tendo em conta os conheci-
mentos efectivamente necessários para a
profissão de ingresso o que, igualmente,
exige a prévia e cuidada análise de trabalho
da profissão. 

4 > Questionário ou perguntas de caracte-
rização de clima
Um outro aspecto que pode interessar ava-
liar é o clima da organização. De facto, o
ambiente social das organizações inibe ou
estimula aprendizagens e motivação dos
profissionais. É, assim, o «clima» das orga-

4 > Lista de tarefas para questionário 
fechado de identificação de 
debilidades de desempenho

1) Tarefas gerais de balcão

1.1) Fecho do dia

1.2) Abertura de contas

1.3) Constituição da base de dados

1.4) Manutenção de ATM

1.5) Compensações

1.6) Transferências electrónicas

(....)

2) Produtos de poupança

2.1) Depósitos à ordem

2.2) Depósitos a prazo

2.3) Subscrição de acções/obrigações

2.4) Produto «PPR Seguro» 

(...)   

3) Produtos de financiamento 

3.1) Crédito à habitação   

3.2) Crédito individual 

3.3) Crédito ao investimento comercial  

3.4) Crédito ao investimento industrial

3.5) Crédito a profissões liberais

(...)
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nizações que em grande parte inibe ou
permite concretizar as aquisições reali-
zadas pela formação. Ou seja, além da po-
lítica definida pela hierarquia e além dos
limites colocados pela cultura e motivação
das chefias, há no próprio ambiente da or-
ganização (enquanto espaço cultural, in-
formal mas efectivo) condições que con-
dicionam, ou potenciam, a concretização
do investimento formativo e mesmo de
outros. Daí o interesse destas análises. 
Os questionários utilizados para este tra-
balho são tecnicamente idênticos aos usa-
dos para a investigação realizada normal-
mente nos domínios referidos, ainda que
não tendo como objecto directo a forma-
ção. No entanto, estas investigações sobre
clima constituem uma fonte de referên-
cia para a formação, particularmente nos
domínios do comportamento e das che-
fias e quadros. 

A execução destes trabalhos exige, no en-
tanto, uma particular especialização e a uti-
lização cuidada de métodos e técnicas
adequados, quer de investigação quer de
intervenção. É desaconselhável procurar,
a partir do exclusivo quadro da investiga-
ção das necessidades de formação, reali-
zar uma intervenção sistemática neste
domínio. A formação poderá ser um agente
de mudança de atitudes e do clima da or-
ganização, mas dificilmente o fará por si
só.  
Os questionários para avaliação do clima
organizacional e das necessidades de for-
mação no domínio relacional (chefia, lide-
rança, atitude para com o cliente, etc.)
devem ser estudados e procurados na li-
teratura técnica e científica específica,
devendo os projectos de intervenção as-
sentar em trabalho mais cuidado e envol-
vente. 

instrumentos de formação
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conhecer Europa

Lituânia

Nome Oficial > República da Lituânia
Nome Comum Local > Lietuva
Sistema Político > República Parlamentar 
Entrada na União Europeia > Maio de 2004
Língua Oficial > Lituano
Situação Geográfica > Europa de Leste
Superfície Total > 65 300 km2

População > 3,48 milhões de habitantes
Densidade Populacional > 53,3 hab./km2

Capital > Vilnius
Religião > Catolicismo
Clima > Temperado
Moeda > Euro

História
A Lituânia é uma das três repúblicas bálticas.
As suas fronteiras encontram-se delimita-
das a norte com a Letónia, a sul com a Poló-
nia, a oeste com o mar Báltico, a leste e a sul
com a Bielorússia. A sul e a oeste com o en-
clave russo de Kaliningrado.
Desde o ano de 1300 que os estados da Li-
tuânia e da Polónia mantiveram estreitas re-
lações políticas sob a liderança, desde 1385,
do grão-duque lituano Jogaila, após a sua
coroação como rei da Polónia. Este facto per-
mitiu, em 1569, que os dois países formas-
sem a Comunidade Polaco-Lituana que no
século xv ocupou a maior parte da Europa de
Leste, desde o mar Báltico ao mar Negro.

Em 1790, após invasões alemãs, suecas e
russas, o império polaco-lituano entrou em
declínio e, após a terceira partilha da Polónia,
em 1795, a Lituânia ficou sobre o domínio do
Império Russo.
A Lituânia apenas restabeleceu a sua inde-
pendência a 16 de Fevereiro de 1918. Con-
tudo, em 1940, no decorrer da Segunda
Guerra Mundial, foi anexada pela União Sovié-
tica. Os sintomas de mudança que se come-
çaram a sentir na União Soviética, com a

chegada da Perestroika e o movimento polí-
tico da Glasnost, levaram a que a Lituânia li-
derada pelo movimento Sajudis (anticomu-
nista e anti-soviético) proclamasse a sua
independência a 11 de Março de 1990. Foi a
primeira república soviética a tornar-se inde-
pendente, embora as forças soviéticas ti-
vessem, sem sucesso, tentado suprimir a
revolta independentista até Agosto de 1991,
sendo que as últimas tropas russas saíram
do país a 31 de Agosto de 1993.

Ana Rita Lopes 
Coordenadora do Núcleo de Planeamento do

CFP de Alverca, IEFP, IP
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A Lituânia tornou-se membro de pleno di-
reito da NATO em Março de 2004, embora a
sua entrada nas Nações Unidas tenha ocor-
rido em 1991. A adesão como membro da
União Europeia registou-se em Maio de
2004.

O Sistema de Educação e Formação
Profissional
O Sistema de Educação e Formação Profissio-
nal é tutelado pelo Ministério da Educação e
da Ciência.

1 > Ensino não Obrigatório
Educação Pré-Escolar 
> Idade entre 5 e 6 anos
> 2 anos escolares
> Para além dos jardins de infância, o en-

sino pré-escolar pode também ser frequen-

tado em algumas escolas do 1.º ciclo do en-
sino básico.

2 > Ensino Obrigatório
Ensino Básico
Primeiro, Segundo e Terceiro Ciclos
> Idade dos 6 aos 16 anos 
> 10 anos escolares
> Após conclusão com êxito do currículo es-

colar dos 1.º, 2.º e 3.º ciclo do ensino bá-
sico, os alunos submetem-se a um exame
final cuja aprovação permite obter um cer-
tificado de conclusão de estudos.

> Os alunos, caso pretendam, podem fre-
quentar o segundo e terceiro ciclo em es-
colas de ensino profissional inicial.

> As escolas de ensino profissional permitem
a alunos que não tenham concluído o se-
gundo e terceiro ciclo do ensino básico o
ingresso na aprendizagem de profissões
mais básicas, como operário, agricultor e
outras; contudo, os alunos deverão ter 14
anos como idade mínima de acesso.
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3 > Ensino não Obrigatório
Ensino Secundário
> Idade dos 16 aos 18 anos 
> 2 anos escolares
> As escolas secundárias de ensino geral pro-

porcionam aos alunos a frequência do 11.º
ao 12.º ano de escolaridade. Nestas esco-
las os alunos são agrupados por área dis-
ciplinar: humanidades e ciências.

> Além das escolas de ensino geral, existem
também os Ginásios. O currículo destas es-
colas compreende matérias de cariz mais
técnico, como o caso das belas-artes.

> Nos Ginásios, os alunos podem frequen-
tar desde o 9.º ao 12.º ano de escolari-
dade.

> Após a conclusão com êxito do ensino se-
cundário, os alunos obtêm um Certificado
de Maturidade. 

> Caso os alunos pretendam, podem fre-
quentar o ensino secundário em escolas de
ensino profissional. Nestas escolas tam-
bém é possível a frequência do ensino pro-
fissional pós-secundário obtendo-se, após
aprovação final, uma qualificação profissio-
nal e um Certificado de Maturidade.

4 > Ensino Superior
O ensino superior é igualmente tutelado pelo
Ministério da Educação e da Ciência e leccio-
nado em universidades e institutos politéc-
nicos.

5 > Educação para Adultos
Na Lituânia, os adultos têm oportunidade de
concluir o ensino básico e secundário, quer
em escolas de ensino geral para adultos,
quer em escolas de ensino profissional.

Fontes >
Sítio Ploteus: http//Europa.eu.int/ploteus
http://europa.eu/index_pt.htm
www.eurydice.org
Diversos sites na Internet
Embaixada da Lituânia em Portugal
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Ao contrário do que se possa pensar, a
poluição não está só nas ruas, nem é pro-
vocada apenas pelos escapes dos automó-
veis ou pelas chaminés das fábricas. Os edi-
fícios onde vivemos ou trabalhamos podem,
também eles, gerar substâncias poluentes,
nocivas para a saúde dos seus ocupantes.
Um pequeno exemplo: ao tomarmos duche,
o cloro usado no tratamento da água, em
contacto com a ureia do suor, transforma-se
em clorofórmio, reacção que pode causar
doenças dermatológicas. Há depois os pro-
blemas originados pela ventilação inade-
quada dos prédios (responsáveis pela maio-
ria das doenças), por contaminantes
químicos provenientes de fontes interiores
(as colas, as tintas, os produtos de limpeza,
etc.), de fontes exteriores (a poluição at-
mosférica) e por contaminantes biológicos
(bactérias, fungos, ácaros). Tais agentes
são responsáveis por males como dores de

cabeça, náuseas, irritação dos olhos, nariz
e  garganta, tosse, rouquidão e afecções
cutâneas. A situação piora quando o imóvel
doente não é a nossa residência mas o local
de trabalho, onde a resolução do problema
não está nas nossas mãos.
Consideram-se prédios doentes aqueles
em que mais de 20% dos ocupantes reve-
lam sintomatologias. Na década de 70, nos
EUA e nos países escandinavos, começou

mesmo a falar-se num «Síndroma dos Edi-
fícios Doentes», que se traduz em situa-
ções de doença ou desconforto para os que
neles são obrigados a permanecer. A Orga-
nização Mundial de Saúde, que já reconhe-
ceu o problema, distingue dois tipos de edi-
fícios doentes: os temporariamente doentes,
em que se incluem os edifícios novos ou que
sofreram recentes remodelações e nos
quais os sintomas diminuem ou desapa-

dossier
um olhar sobre...

As doenças 
dos edifícios

Tal como as pessoas, os edifícios também podem
adoecer. Aparelhos de ar condicionado em mau
estado, presença de contaminantes químicos ou
biológicos e outras substâncias poluentes podem
afectar os ambientes em que vivemos ou trabalha-
mos, com os consequentes riscos para a saúde

Carlos Barbosa 
de Oliveira

Jornalista

Pequenos cuidados caseiros
> As carpetes e as cortinas transformam-se, com o tempo, em «armazéns» de bactérias. Além

disso, retêm também resíduos de produtos de limpeza e desinfecção, extremamente vo-
láteis e tóxicos. Se puder, dispense carpetes e alcatifas e lave frequentemente as cortinas
da sua casa. 

> Mantenha a casa bem ventilada. Apesar de tudo, o ar ainda é um dos melhores desconta-
minadores de ambientes.

> Um simples capacho para limpar os pés elimina inúmeros poluentes que trazemos da rua.
> Evite tintas de parede com pigmentos de chumbo.
> Sempre que puder troque os modernos produtos de limpeza (muitos deles com ingredien-

tes agressivos) pelo velho sabão em barra).  
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recem com o tempo, e os permanentemente
doentes, onde os sintomas persistem após
a tomada de medidas para os eliminar. 
Um estudo efectuado nos EUA descobriu em
9% dos 7 milhões de metros quadrados
analisados níveis elevados de bactérias
causadoras de alergias, entre as quais a
temível legionella, responsável por uma
forma de pneumonia particularmente grave.
Estima-se ainda que o absentismo cau-
sado por problemas respiratórios contraí-
dos no local de trabalho prejudique anual-
mente a economia americana em 10 biliões
de dólares. Para rematar, a Agência de Pro-
tecção Ambiental dos EUA calcula que em

certos edifícios os índices de poluição são
100 vezes maiores do que na rua. Sabe-se
que em Portugal há prédios de bancos,
companhias de seguros, ministérios e até
hospitais com sintomas de «doenças» di-
versas. 
Não foi por acaso que o síndroma surgiu nos
anos 70. A crise energética que então eclo-
diu obrigou à poupança de energia em todos
os sectores. Para evitar o desperdício ener-
gético melhorou-se o isolamento dos edi-
fícios, «fechando-os» em relação ao ex-
terior. Por seu lado, a indústria do ar
condicionado optou por reduzir a quanti-
dade de ar fresco nos sistemas de ventila-
ção, o que veio piorar o ambiente pois di-

minuiu as trocas de ar entre o interior e o
exterior. Esta alteração técnica, conjugada
com o desleixo na limpeza dos filtros dos
aparelhos e das condutas, tem produzido
resultados desastrosos. A acumulação de
sujidade favorece o aparecimento de fun-
gos, ácaros e outros gérmens prejudiciais
à saúde. Acrescente-se ainda que a partir
da década de 70 aumentou o uso de subs-
tâncias sintéticas na composição dos mó-
veis e materiais de decoração, que provo-
cam odores e exalam compostos voláteis.
Além disso, o atrito nas referidas superfí-
cies liberta fibras que se alojam nos pul-
mões.
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As causas das doenças

> 52% das doenças nos edifícios devem-se a uma ventilação inadequada. O mau funcionamento e deficiente manutenção de cer-
tos aparelhos de ar condicionado geram uma má distribuição do ar, correntes de ar estagnado e variações de temperatura noci-
vas. 

> 16% resultam de contaminantes químicos produzidos por fontes interiores: colas, pinturas frescas, carpetes, móveis, fotocopia-
doras, produtos de limpeza e outros emissores de compostos orgânicos voláteis.

> 10% derivam de contaminantes químicos provenientes de fontes exteriores, nomeadamente da poluição provocada pelos auto-
móveis e pela indústria.

> 5% têm origem em contaminantes biológicos, que se desenvolvem  em águas estagnadas de condutas, humidificadores, etc. 

> 13%  correspondem a causas não identificadas. 
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O Catálogo Nacional das Qualificações
(CNQ) é um instrumento de gestão estraté-
gica das qualificações nacionais de nível
não superior, essenciais para a competitivi-
dade e modernização da economia e para o
desenvolvimento pessoal e social do indiví-
duo.
O CNQ integra para cada qualificação o res-
pectivo perfil profissional e o referencial de
formação associado. Assim, com este instru-
mento procura-se, entre outros objectivos,
regular a oferta formativa de dupla certifica-
ção, facilitando o reconhecimento das qua-
lificações independentemente das vias de
acesso, promovendo uma maior flexibili-
dade na obtenção da qualificação e na cons-
trução do percurso individual de aprendi-
zagem e ao longo da vida, contribuindo para
o desenvolvimento de um quadro de quali-

ficações suficientemente flexível para per-
mitir a comparabilidade das qualificações
a nível nacional e internacional.  Por outro
lado, com este instrumento o governo pro-
cura também aumentar os níveis de eficiên-
cia e eficácia na aplicação de fundos públi-
cos.
Actualmente o CNQ integra mais de 200
qualificações para 41 áreas de educação e
formação. A curto prazo irá integrar, para
cada qualificação, um Kit RVCC profissio-
nal, que consiste no conjunto de instrumen-
tos de avaliação para utilização nos proces-
sos de reconhecimento, validação e
certificação de competências profissionais.
Neste site poderá encontrar respostas:

A nível pessoal: 
> Que opções para uma formação inicial?

> Como desenvolver e actualizar as minhas
competências?

> Como ver reconhecidas e certificadas as
competências que adquiri ao longo da
vida?

A nível empresarial:
> Como qualificar a minha empresa?
> Como actualizar e desenvolver a minha

equipa aumentando as respectivas qua-
lificações e melhorando a produtivi-
dade e competitividade da minha em-
presa?

Enquanto promotor de formação profissio-
nal:
> Como promover formação certificada e

que responda às necessidades efectivas
das pessoas e das empresas?

58esp@ço internet

www.catalogo.
anq.gov.pt
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Queremos os nossos jovens que vão
representar Portugal no 39.º Campeonato
Internacional das Profissões (http://www.

skillsfestival2007.or.jp/index.
htm), em Novembro, no

Japão, em boa forma fí-
sica e psicológica!
Assim, ajudá-los a de-
senvolver atitudes e
comportamentos favo-

ráveis a uma participação
no Shizuoka 2007 que permi-

tam a construção de um ade-
quado espírito de equipa e o

aumento da resistência ao
stress afigura-se-nos fun-
damental, já que estes jo-
vens concorrentes vão
estar em competição du-
rante 4 dias, sendo objecto
de observação por parte

dos múltiplos intervenien-
tes no evento. Como vão

estar, ainda, sujeitos a outros estímulos de
stress de natureza psicossocial, nomeada-
mente a própria vivência grupal, a desloca-
ção para um país estrangeiro, a realização de
tarefas quotidianas numa cultura diferente,
importa minimizar o distress (mau stress). 
Nesta situação, a existência de níveis ade-
quados de eustress (bom stress) é funda-
mental para realizarem com o êxito que
merecem as provas do 39.º Campeonato In-
ternacional das Profissões – Shizuoka 2007. 
Foi neste contexto que se realizou, nos dias
28 de Setembro a 1 de Outubro, um Encon-

tro no outdoor center – Campo Aventura
(www.campoaventura.pt), que o patrocinou
na totalidade, no qual participaram os 2 Che-
fes de Equipa e os 16 concorrentes que es-
tarão a representar Portugal no Shizuoka
2007. Este encontro teve por objectivos es-
pecíficos:

Em relação aos participantes:
> Promover o relacionamento interpessoal e

o estabelecimento de vínculos.
> Promover o autoconhecimento e, em par-

ticular, o reconhecimento das expectati-
vas em relação à participação no evento.
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39º Campeonato
Internacional das
Profissões
- o bom stress

debaixo d’olho

António Caldeira
Delegado Técnico de

Portugal na WorldSkills
International
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> Facilitar o compromisso responsável na
representação de Portugal.

> Desenvolver competências de trabalho
sob pressão.

> Desenvolver a resiliência e a resistência à
frustração.

> Promover a autoconfiança. 
Em relação à equipa organizadora:
> Facultar a identificação dos participantes

que necessitem de atenção/apoio parti-
cular e em que aspectos.

> Providenciar a definição de eventuais es-

tratégias de apoio a prestar aos partici-
pantes.

Este encontro, reportado por vários ór-
gãos da comunicação social, foi encerrado
com um almoço de confraternização que,

além dos técnicos que irão integrar a de-
legação portuguesa ao Shizuoka 2007,
contou com a presença de dirigentes do
IEFP, IP e das organizações que estão a
assegurar a preparação técnica dos con-
correntes.
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Revista Europeia de Formação Profis-
sional
Esta Revista é publicada trimestralmente
pelo CEDEFOP (Centro Europeu para o De-
senvolvimento da Formação Profissional).
A aprendizagem baseada no conceito de
Competência está cada vez mais presente na
concepção dos modelos de ensino e forma-
ção profissional a nível europeu. No entanto,
não existe um modelo consensual para o
seu desenvolvimento.
Na presente edição da revista encontra-se
reunido um conjunto de artigos que abor-
dam a evolução do conceito de competência
e promovem uma reflexão sobre a aprendi-
zagem e sua relação com as competências,
bem como sobre o ensino e a formação pro-
fissional.
Dos artigos publicados, permitimo-nos des-
tacar:
> Ensino e formação profissional (EFP) ba-

seados nas competências, na óptica de
investigadores neerlandeses, de Renate
WesselinK, Harm J. A. Biemans, Martin Mul-
der e Elke R. van den Elsen. Segundo estes
autores, «nos Países Baixos a aprendiza-

gem baseada nas competências é um con-
ceito popular e constitui uma tendência do-
minante no ensino e formação profissional
(EFP), não existindo contudo um consenso
relativamente a um modelo para a mesma».
Neste artigo encontra-se descrito um estudo
que visa o estabelecimento de um con-
senso relativo a esta problemática.

> Conhecimento prático e competência pro-
fissional, de Félix Rauner. «Uma didáctica
da formação profissional orientada para a
configuração pressupõe uma diferenciação
do processo de trabalho enquanto relação
entre o conhecimento prático e teórico.
Neste artigo é investigada com maior pre-
cisão a categoria do conhecimento prá-
tico, à qual é atribuída uma importância
fundamental no desenvolvimento da com-
petência profissional prática.»

Ficha Técnica
Título > Revista Europeia de Formação Pro-
fissional, n.º 40, 2007/01.
Publicação > CEDEFOP – Centro Europeu para
o Desenvolvimento da Formação Profissional.

O impacto da certificação de
competências na vida das pessoas
– A  experiência da ESDIME
Este estudo foi promovido pela ESDIME em
parceria com a Espaço e Desenvolvimento,
contando com a consultoria de Alberto Melo, Isa-
bel Duarte e António Fragoso.

O principal objectivo deste estudo é o de dar
a conhecer o impacto e o alcance dos proces-
sos de Reconhecimento, Validação e Certifi-
cação de Competências Escolares na vida dos
adultos que foram certificados pela Casa do
S@ber+, o Centro Novas Oportunidades da ES-
DIME, nos anos 2002 a 2004, bem como rea-
lizar um diagnóstico das necessidades forma-
tivas e/ou educativas da zona de intervenção.

Ficha Técnica
Título > Estudo sobre o Impacto da Certifica-
ção de Competências na Vida das Pessoas. 
Entidade Responsável: ESDIME – Agência
para o Desenvolvimento Local no Alentejo
Sudoeste.
Propriedade > Instituto do Emprego e Forma-
ção Profissional, IP
Equipa do Projecto > ESDIME – Otília Ferreira
e Paula Monteiro; Espaço e Desenvolvimento
– António Oliveira das Neves, Filipa Lourenço
e Susana Graça; Consultores Externos – Al-
berto Melo, António Fragoso e Isabel Duarte.
N.º de páginas > 151.
Edição > Maio de 2007.
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O Universo das Profissões
Os autores deste livro leccionam no ISCSP,
a disciplina «Políticas de Formação e De-
senvolvimento», tendo sentido no decurso
dessa sua actividade docente e de investiga-
ção necessidade de investigar e apronfundar
«temas profissionais» e, consequentemente,
o estudo das profissões foi sendo suscitado.
Neste livro procuram transmitir através de
uma abordagem ampla o universo concep-
tual, científico e técnico subjacente ao «pro-
fissionalismo» e às profissões, procurando
dar uma expressão mais unificada a este
universo tantas vezes disperso por traba-
lhos com outros focos de análise.
O conceito de qualificação, causalidade geral
das profissões e a sua evolução é um dos
temas abordados.  Os autores identificam
um quadro de «determinantes de qualifica-
ção» que esclarecem os conteúdos do «pro-
fissionalismo» e os limites da sua «objecti-
vidade», contribuindo desta forma para a
compreensão dos mecanismos de constru-
ção das profissões no meio social, muitas
vezes palco da expressão de interesses con-
flituais. 
A qualificação é aqui enquadrada na evolu-
ção histórica dos sistemas produtivos fo-
cando, também, as respectivas transforma-
ções sociais que determinam.

Num plano mais directamente ligado ao es-
tudo das profissões são identificados os
principais instrumentos técnicos para as
caracterizar e «construir», historiando a sua
evolução em Portugal.
A questão da problemática das competências
é também objecto de análise nesta obra. 
Por último, é efectuada uma reflexão sobre
a evolução das qualificações/habilitações
na sociedade portuguesa nos últimos 20
anos.
Salientamos pela sua actualidade uma das
conclusões que os autores referem «...o
facto de a debilidade das formas profissiona-
lizantes ao nível do ensino secundário e da
formação profissional ser um dos graves de-
ficits educativos da nossa sociedade.»

Ficha Técnica
Título > O Universo das Profissões
Autores > José Casqueiro Cardim e Rosária
Ramos Miranda
Editor > Instituto Superior de Ciências So-
ciais e Políticas
Nº de páginas > 224
Edição > 2007

A Incorporação da Igualdade 
de Género na Formação Pedagógica 
de Formadores/as
Tendo ao longo de 2007 decorrido o Ano Eu-
ropeu da Igualdade de Oportunidades para
Todos, considerámos interessante divulgar
um curso que constitui a versão adaptada a
e-Learning/auto-estudo do Referencial de
Formação Pedagógica Contínua de Formado-
res/ as Para uma Cidadania Activa: A Igualdade
de Homens e Mulheres, editado pelo Insti-
tuto do Emprego e Formação Profissional em
Portugal, em 2004, da autoria de Maria do
Céu da Cunha Rêgo.
Este curso tem como objectivo estratégico ha-
bilitar formadores e formadoras de qualquer
área com competências profissionais que lhes

permitam responder com êxito às mudanças so-
ciais inerentes aos valores da cidadania e ao re-
conhecimento pelo direito da igualdade de ho-
mens e mulheres. Ou seja, conhecer a situação
das mulheres e dos homens na esfera pública
e na esfera privada, reflectir sobre ela e adqui-
rir competências cognitivas e comportamen-
tais necessárias ao desempenho adequado da
função de formador/a.
No final da formação, formadores e formado-
ras devem ser capazes de assegurar que o seu
desempenho profissional na formação é igual-
mente amigável para homens e mulheres,
contribuindo assim para o cumprimento dos
objectivos da Estratégia Europeia para o Em-
prego, da Agenda de Lisboa e da Estratégia Co-
munitária sobre Igualdade de Género.

Ficha Técnica
Título > A Incorporação da Igualdade de Gé-
nero na Formação Pedagógica de Formado-
res/as
Editor > Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, IP
Edição > 2006
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O papel para o e-Learning na renovada
Agenda de Lisboa
Decorreu entre 15 e 16 de Outubro de 2007,
na Associação Industrial Portuguesa -Cen-
tro de Congressos de Lisboa, a Conferência
EU e-Learning Lisboa 2007.  Produzida a
partir de uma ideia original no Verão de
2006, mereceu a confiança do Coordenador
Nacional do Plano Tecnológico, Professor
Carlos Zorrinho, e da Comissão Europeia2,
tendo sido agendada pela Presidência Por-
tuguesa da União Europeia, através do Mi-
nistério da Presidência, como evento a de-
correr sob os seus auspícios e contou com
cerca de 1800 inscritos, nacionais e es-
trangeiros.
Como principal objectivo desta Conferência
salientamos o diálogo e aprofundamento
das questões inscritas na Agenda de Lisboa

(revisitada), designadamente os objectivos
relativos à educação/formação e à inclusão
e coesão social, através das intervenções de
peritos nacionais e internacionais nestas
matérias. Pretendeu-se envolver, numa par-
ticipação efectiva, todos os agentes ligados
à Aprendizagem ao Longa da Vida: professo-
res, formadores, gestores, técnicos, alunos,
bem como organizações, empresas e insti-
tuições que tivessem desenvolvido ou
participado em experiências associadas à
utilização das tecnologias que tivessem
fomentado novas abordagens no âmbito da
educação/formação, bem como divulgar es-
tudos e pesquisas realizadas e em curso a
nível nacional e europeu.
O evento incluiu sessões que focaram três
grandes áreas de interesse:

> A Coesão Digital e Social.
> A Requalificação na Sociedade do Conhe-

cimento.
> O valor do e-Learning.

Durante a realização desta Conferência foi
lançado, numa iniciativa conjunta das Direc-

ções-Gerais da Comissão Europeia presen-
tes, o documento «E-skills for the 21st Cen-
tury: fostering competitiveness, growth and
jobs» que define como prioridades a adop-
tar pela EU nesta matéria:

> Uma agenda de longo prazo para as e-com-
petências.

> A definição e promoção de medidas que per-
mitam melhorar, significativamente, o tra-
balho colaborativo entre o sector público e
o privado.

> A promoção de acções decisivas e sistemá-
ticas entre os decisores políticos e o  tecido
empresarial para as estratégias de melho-
ria de emprego e de condições de trabalho.
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Conferência 
EU e-Learning
Lisboa 20071

Etelberto Lopes 
da Costa

Formador de
Formadores e de

eFormadores/Tutores.   
Docente convidado
no ensino superior,

em Formação e Desen-
volvimento Pessoal.

1 Foi realizada no âmbito de uma Parceria alargada constituída pela (FDTI –
www.fdti.pt que foi o promotor), (AIP-CE – www.aip.pt), (APG – www.apg.pt),
(CNEL – www.cnel.pt), (IEFP, I.P. – www.iefp.pt), (INA – www.ina.pt) e
(UL – www.ul.pt). Mais tarde juntou-se-lhes a representação nacional da Co-
missão Europeia.
Teve o apoio financeiro do IGFSE/POAT e de inúmeras empresas nacionais
e internacionais (cerca de 30).
Contou com o apoio de prestigio da AEP (www.aep.pt) e da APDSI
(www.apdsi.pt) e da Iniciativa Equal (www.equal.pt).

2 (DG–Educação-Cultura; DG–Empresas-Indústria; DG-INFSO – sociedade da
informação e DG-JRC – centro comum de investigação) 
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Salienta-se a apresentação de Claudio Dondi,
presidente da Scienter (www.scienter.org) e
da EFQUEL (http://www.qualityfoundation
.org/), «Towards the creation of a European
–Learnovation». Neste documento Claudio
Dondi propõe que, sendo a Aprendizagem ao
Longo da Vida o foco para a implementação
de uma Agenda de Lisboa renovada, esta
deve ser conseguida através de processos de
inovação e de uso das TIC, sendo crucial o
papel do e-Learning em toda esta dinâmica.
Marc Rosenberg, orador nesta Conferência, é
actualmente um dos especialistas mais res-
peitados no universo da formação, aprendi-
zagem organizacional, e-Learning, gestão do
conhecimento e melhoria do desempenho.
Consultor, escritor e orador de prestígio, lan-
çou recentemente o seu último livro Beyond
E-Learning: Approaches and Technologies to
Enhance Organizational Knowledge, Lear-
ning and Performance que se segue ao seu
anterior best-seller, E-Learning: Strategies for
Delivering Knowledge in the Digital Age.
Segundo este autor, a Educação/Formação
tem quatro elementos principais:

> Uma intenção de melhorar o desempenho
e a competência.

> Um desenho reflectindo a educação/for-
mação e o treino.

> Os métodos e os meios pela qual a educa-
ção/formação e o treino é distribuída. 

> Maior capacidade de certificação e mais
avaliação formal.

«The web is more than a classroom; it is also
a library and a “coffee house”, where people
access information on demand and meet to
talk about topics that matter to them.» Marc
Rosenberg in www.elearningeuropa.info
em 12 de Setembro.
A aceitação pelo Professor Roberto Carneiro de
presidir a uma Comissão Técnica e Científica,
escolhida ad-hoc, também foi um dos marcos
na história que ficará desta Conferência.
Para além do programa3 a que inicialmente
nos tínhamos proposto, conseguimos ir mais
além: assim surgiu o programa «e-connec-
tion» com várias empresas nacionais e inter-
nacionais a darem visibilidade ao muito que
já existe, e bem feito, em Portugal. E criámos
também o «e-solutions» com uma diversi-
dade de situações. Tivémos assim, mais de
30 sessões temáticas, whorkshops, por vezes
com 8 salas, e um palco a funcionarem em si-
multâneo; nestas sessões participaram 59
oradores e moderadores e contámos com o
contributo voluntário de mais de 30 relatores. 
Foram produzidos inúmeros conteúdos tor-
nados acessíveis através do sítio da Confe-
rência. Também foi possível acompanhar vá-
rias sessões em tempo real através da
Internet, como «Qualidade no e-Learning e
Avaliação» e «Motivar para Aprender». E
todas as sessões a partir do auditório prin-
cipal foram transmitidas via Internet pela
FCCN.4 Registaram-se cerca de 20 000 en-
tradas durante os dois dias da Conferência e
a notável Conferência do Professor Marc Ro-
senberg foi acompanhada por mais 2000
pessoas em directo.
Proporcionaram-se múltiplas oportunidades
de aprendizagem colectiva e de criação de
redes de parcerias.
Existiu um blog da Conferência criado sob o

mote «Inspiração e Diálogo para a inovação
no e-Learning».
Com esta Conferência foi dado um sinal evi-
dente de que a partilha e o acesso à informa-
ção é um bem comum e que todos devem
usufruir para que cada um se aproprie dela de
diferentes formas transformando-a em conhe-
cimento ao serviço da aprendizagem.
Enfim, concluímos que a importância da rea-
lização em Portugal de um evento como o
«e-Learning Lisboa 2007» foi um aconteci-
mento único e singular, quer pela abrangên-
cia dos temas abordados quer pelas formas
de organização e divulgação da Conferência
e, principalmente, pelo espaço de reflexão
que assumiu, nomeadamente sobre ques-
tões como: o que é aprender e ensinar, nesta
década inicial do século XXI? O que nos re-
servará o e-Learning no futuro? Como pode
a inovação ser realmente alcançada? E mais,
o que estamos a fazer na educação/formação
em Portugal vai nesse caminho? Pode cami-
nhar-se mais rápido e encurtar distâncias? 
Salientamos ainda como resultado muito im-
portante desta Conferência o facto de, previ-
sivelmente em Dezembro, a Presidência Por-
tuguesa apresentar um novo contributo para
a revisão da Agenda de Lisboa, «new skills for
new jobs» e o e-Learning nele estará explici-
tado como uma ferramenta que tenderá a
vulgarizar-se na sua utilidade para as pes-
soas e para as organizações.

64divulgação

3 Convergindo com o tópico «beyond learning».

4 Acrónimo de Fundação para a Computação Cientifíca Nacional.
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